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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 093/2013
PROCESSO Nº 23110.007220/2013-45
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Fundação Universidade Federal de Pelotas, por meio da Comissão Permanente de Licitações, sediada na Rua Gomes Carneiro, 01 – Campus Porto, Bairro Centro, Pelotas/RS, CEP 96010-610, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço para REGISTRO DE PREÇOS com validade de 12 (doze) meses, para AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, SOFTWARE E SERVIÇOS NECESSÁRIOS À IMPLEMENTAÇÃO DE COMPUTAÇÃO EM NUVEM, conforme pedido 13/2013 da Coordenadoria de Tecnologia da Informação, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 6.204, de 05 de setembro de 2007, do Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO

DATA: 11/02/2014
HORÁRIO: 14:00 horas (horário de Brasília)

LOCAL: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO UASG: 154047
1.1. O encaminhamento das propostas terá início com a divulgação do aviso de Edital no sítio www.comprasnet.gov.br, até a data e horário da abertura da licitação (definidos acima), exclusivamente por meio eletrônico.

1.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão o horário de Brasília – DF.

2. DO OBJETO

2.1. Esta licitação tem por objeto o registro de preços para AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, SOFTWARE E SERVIÇOS NECESSÁRIOS À IMPLEMENTAÇÃO DE COMPUTAÇÃO EM NUVEM, conforme pedido 13/2013 da Coordenadoria de Tecnologia da Informação, e conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2.2. Nos termos do Art. 16º, Decreto n.º 7.892/2013, a homologação deste procedimento licitatório não obriga a UFPel a contratar integral ou parcialmente o objeto licitado, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.3. Qualquer discordância entre a descrição do objeto neste edital e o contido no comprasnet, valerá o primeiro.

2.4. A licitação será formada por um grupo, constituído por nove itens, conforme tabela constante no Termo de Referência, e o licitante deve oferecer proposta para todos os itens que o compõem.
3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal – Comprasnet, no sítio www.comprasnet.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão entidades empresariais cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10. 

4.1.1. A licitante deverá estar cadastrada e habilitada parcialmente no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, na forma da Lei.

4.2. Não poderão participar desta licitação:

4.2.1. entidades empresariais proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

4.2.2. entidades empresariais declaradas suspensas de participar de licitações e impedidas de contratar com o órgão ou a entidade responsável por esta licitação, conforme art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993;

4.2.3. entidades empresariais estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.2.5.  entidades empresariais que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.3.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

4.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

4.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

4.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009;
5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

5.2. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.3. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.  

5.4. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.4.1. valor unitário;
5.4.2. a quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de Referência para cada item;

5.4.2.1. em não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a quantidade total prevista para o item.

5.4.3. Marca;

5.4.4. Fabricante; 

5.4.5. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

5.4.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 

5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

5.6. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de entrega das propostas (abertura da sessão). O pregão deverá ser homologado dentro desse prazo (60 dias), e a partir desta data (data de homologação), o licitante obriga-se a manter as condições estabelecidas pelo período de vigência do Registro de Preços. Caso a homologação não ocorra dentro dos 60 (sessenta) dias, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

5.7. A licitante será responsável pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

6. DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5.1. Os lances deverão ser ofertados para o valor UNITÁRIO do item, com apenas duas casas decimais. Caso isto não ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens desconsiderando a terceira e quarta casa após a vírgula, de forma que o valor fique com no máximo duas casas decimais. 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

6.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

6.14. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007.

6.15. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.16. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.17. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18. Caso não se ofertem lances e sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedades cooperativas empatadas na faixa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor cotado pela primeira colocada, e permanecendo o empate até o encerramento do item, o sistema fará sorteio eletrônico entre tais fornecedores, definindo e convocando automaticamente o vencedor para o encaminhamento da oferta final de desempate.

6.19. Havendo êxito no procedimento de desempate, o sistema disponibilizará a nova classificação de fornecedores para fins de aceitação do valor ofertado. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, ou ainda não existindo microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa participante, prevalecerá a classificação inicial.

6.20. Para que seja aplicado o descrito no item 6.14, a Licitante que se enquadrar como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, deverá expor sua condição (ME, EPP ou Cooperativa) em campo próprio no sistema, no momento do registro de sua proposta no Comprasnet, para que o sistema possa aplicar o exposto na LC 123/06 e no art. 34, da Lei nº. 11.488/07.
6.21. Será assegurado o direito de preferência previsto no art. 3°, da Lei nº 8.248, de 1991, conforme procedimento estabelecido nos arts. 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010. 

6.22. Mantido o empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:

6.22.1. produzidos no País;

6.22.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

6.22.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

6.23. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

6.24. A proposta deverá conter:

6.24.1. Especificação clara do objeto de acordo com o Termo de Referência em anexo ao presente Edital.

6.24.2. Marca para cada item cotado.

6.24.3. Na cotação de preços e nos lances serão aceitos somente 02 (dois) dígitos após a vírgula. Caso isto não ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens fazendo arredondamentos a menor, de forma que o valor fique com no máximo duas casas decimais.


6.25. Na proposta a ser enviada após o encerramento da fase de lances, deverá conter o nome, telefone e e-mail (endereço eletrônico) do Responsável da Empresa pelo recebimento da Nota de Empenho.

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar para fim de aceitação. 
7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo praticado no mercado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível, assim considerado aquele que não venha a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes com os de mercado.
7.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema (“enviar anexo”), estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta. Caso o sistema seja considerável instável pelo Pregoeiro, poderá ser convocado o licitante para envio de documentação via e-mail.

7.3.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, em compatibilidade com o Termo de Referência, minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas. 
7.3.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
7.4. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
7.6. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

7.6.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.6.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.7. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
7.8. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora.
8. DA HABILITAÇÃO

8.1. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e, conforme o caso, à qualificação econômica financeira, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

8.1.1 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

8.1.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
8.2. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal, conforme solicitação do Pregoeiro.
8.3. A licitante detentora da proposta classificada em primeiro lugar, para ser declarada vencedora, deverá estar cadastrada no SICAF, com a documentação válida, na forma da lei, mediante consulta “on-line”, e deverá, encerrada a etapa de lances, apresentar os documentos a que se refere o Subitem 8.7, deste Edital, por e-mail ou por fac-símile (fax) (preferencialmente via e-mail). O endereço de e-mail é cpl.ufpel@gmail.com com cópia para cpl@ufpel.edu.br, o número do telefone para envio de fax é (53) 3921-1396.

8.3.1. O prazo máximo para envio da documentação é de 02 (duas) horas. A documentação original, ou por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) com o original, deverá ser enviada no prazo de até 03 (três) dias úteis, impreterivelmente, para o seguinte endereço: Universidade Federal de Pelotas, Rua Gomes Carneiro, nº 01, Campus Porto, Prédio da Reitoria, Departamento de Material e Patrimônio (DMP) - Licitações, CEP 96010-610. Bairro Centro, Pelotas/RS.
Deverá constar os seguintes dizeres em sua parte externa frontal:

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 093/2013
FIRMA OU DENOMINAÇÃO E CNPJ

PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.3.2. O prazo para envio da documentação mencionado no subitem acima poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro.

8.4. O cadastro e a habilitação parcial da licitante vencedora serão verificados no SICAF, após a análise e julgamento da proposta de preços. No caso de a empresa possuir somente o cadastro obrigatório no SICAF, serão aceitas as certidões negativas emitidas pelas respectivas receitas estaduais e municipais.

8.5. Serão consultadas no sítio www.comprasnet.gov.br as declarações da licitante vencedora relacionadas abaixo: 

8.5.1. Declaração de ciência e concordância com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

8.5.2. Declaração, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

8.5.3. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal;

8.5.4. Declaração de que a proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de maneira independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 02, de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP.

8.6. Caso a empresa não marque no comprasnet alguma das declarações referentes aos itens 8.5.1 a 8.5.4 do edital, será obrigatório o envio de declaração original para o endereço constante do item 8.3.1 do edital.

8.7. A relação da documentação a ser enviada após a fase de lances, conforme subitem 8.3, segue abaixo:
8.7.1. Minuta da Ata de Registro de Preço, devidamente assinada e com carimbo da empresa (modelo constante no Anexo II deste edital).

8.7.2. Certificação emitida por Instituição Pública Oficial ou instituição credenciada de que a licitante cumpre os critérios de Sustentabilidade Ambiental conforme IN 01/2010 SLTI/MPOG (conforme disposto no item 08 do Termo de Referência). Na falta deste documento poderá ser apresentada a Declaração de Sustentabilidade Ambiental devidamente assinada e com carimbo da empresa (modelo constante no Anexo III deste edital).
8.7.3. Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante prestado ou estar prestando serviços compatíveis e pertinentes com o objeto licitado, conforme item 4.1.1 do edital.
8.7.4. Catálogos com as especificações técnicas dos equipamentos, conforme item 4.2 do termo de referência.
8.7.5. Declaração de assistência técnica durante o período de garantia que deverá ser prestada preferencialmente no Estado do Rio Grande do Sul, devendo ser informado na proposta, o responsável (ou empresa) pelo serviço, sendo que qualquer despesa com frete (se necessário retirada para conserto) neste período será por conta da licitante vencedora, sem ônus para a UFPel. O prazo para retirada, conserto e devolução não deverá exceder a trinta dias.
8.7.6. Documento técnico que comprove a contratação, junto ao respectivo fabricante, da garantia de cada equipamento entregue, devendo ser explicitado o nível de serviço contratado para todos os equipamentos, conforme disposto no item 3.1.3 do termo de referência;

8.7.7. Declaração, específica para o certame, emitida pelo fabricante dos equipamentos, de que a licitante está autorizada a comercializar, implementar a prestar suporte à solução oferecida à UFPEL, conforme dispõe o item 4.1.3 do edital.

8.7.8. Atestado de Vistoria (anexo IV) ou Declaração de Responsabilidade (anexo V), conforme previsto no subitem 4.1.5 do termo de referência.

8.8. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período.

8.8.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização. 


8.9. O pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, consultará os sistemas de registros de sanções no SICAF, no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível no Portal do CNJ, e também do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), disponível no portal da transparência, visando aferir eventual sanção aplicada à licitante, cujo efeito torne-a proibida de participar deste certame. Verificará, também, a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, em consulta ao portal do Tribunal Superior do Trabalho.
8.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

9. DOS RECURSOS

9.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

9.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

9.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

9.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito e a consequente adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.

9.3.1. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

10.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

10.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. O Registro de Preços será formalizado mediante assinatura da Ata de Registro de preços pela UFPel e pelos licitantes. A Ata, publicada no sítio: www.comprasnet.gov.br , terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições e prazo estipulados no Edital.

11.1.1. A UFPel convocará as licitantes vencedoras para assinatura da Minuta da Ata de Registro de Preços, nos termos do Anexo II deste Edital, o qual fará parte integrante da Ata de Registro de Preços.
11.1.2. A Ata de Registro de Preços, conforme modelo anexo, uma vez recebido pela contratante, preencherá a necessidade da referida convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços.

11.2. A existência de preços registrados não assegura ao licitante o direito ao fornecimento do objeto, podendo a Administração, se assim entender, promover nova licitação específica para aquisição dos mesmos, sendo assegurada, entretanto, ao fornecedor com preço registrado o fornecimento em igualdade de condições.

11.3. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços (conforme preâmbulo deste edital) começará a contar da data de homologação do pregão eletrônico, no sítio do Comprasnet, pela autoridade competente.

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

12.1. Os recursos orçamentários para fazer frente as despesas da presente licitação serão alocados quando da emissão de Notas de Empenho, em caso de necessidade de aquisição, obedecido o prazo de entrega previsto na proposta.
13. DO PREÇO

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

14. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

14.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

16. DO PAGAMENTO

16.1. O pagamento devido à Contratada será efetuado por meio de Ordem Bancária, mediante a apresentação da fatura, atestada e visada pelos órgãos de fiscalização e acompanhamento do recebimento do bem, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do atesto da Administração na fatura apresentada.


16.2. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no item anterior, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.

16.3. Fica a empresa ciente que por ocasião do pagamento será verificada a situação da empresa junto ao SICAF, notadamente quanto à regularidade perante a Receita Federal, o Sistema de Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). Caso a empresa apresente alguma irregularidade fiscal, a contratada receberá advertência por escrito e deverá providenciar as medidas saneadoras no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, ou apresentar sua defesa, sob pena de rescisão do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado a critério da Administração, desde não acarrete qualquer ônus para a Contratante.
16.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do contratado no SICAF. 

16.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

16.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
16.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

16.7.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

16.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. As penalidades contratuais são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.

17.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

17.2.1 não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;

17.2.2. apresentar documentação falsa;

17.2.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

17.2.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;
17.2.5. não mantiver a proposta;

17.2.6. comportar-se de modo inidôneo;

17.2.7. cometer fraude fiscal;

17.3. A licitante vencedora incorrerá em atraso na entrega do objeto licitado, se não fornecer o produto a partir do 1º (primeiro) dia após o prazo estipulado no item 20.11 do Edital.

17.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

17.4.1. advertência;

17.4.2. multa de até 10% (dez por cento), do valor do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição pactuada;

17.4.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a UFPel pelo prazo de até dois anos;

17.4.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93.

17.4.5. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

17.5. A multa de que trata o subitem 17.4.2 será aplicada da seguinte maneira, com base no valor do empenho:

17.5.1. 2% (dois por cento) para atraso de até 09 (nove) dias;
17.5.2. 5% (cinco por cento) para atraso de 10 (dez) a 29 (vinte e nove) dias;
17.5.3. 10% (dez por cento) a partir do 30º dia de atraso.
17.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
17.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

17.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

17.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

18.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

18.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cpl.ufpel@gmail.com com cópia para cpl@ufpel.edu.br, pelo fax (53) 3921.1396, ou por petição dirigida ou protocolada no seguinte endereço: Universidade Federal de Pelotas, Rua Gomes Carneiro, nº 01, Campus Porto, Prédio da Reitoria, Departamento de Material e Patrimônio (DMP) – Licitações – SALA 303, CEP 96010-610. Bairro Centro, Pelotas/RS.

18.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

18.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

18.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. O endereço de e-mail é cpl.ufpel@gmail.com com cópia para cpl@ufpel.edu.br.
18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

18.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

19.1. Será exigida a prestação de garantia pela Adjudicatária, como condição para a celebração do contrato, no percentual de 1% (um por cento) do valor total do contrato, optando por uma das seguintes modalidades:

a. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b. Seguro-garantia; ou

c. Fiança bancária.

19.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual, que deverá ser renovada em caso prorrogação contratual, conforme disposto no inciso XIX, do Art. 19, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008, atualizada.

19.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

19.3.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

19.3.2. prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

19.3.3. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;

19.3.4. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela Contratada.

19.4. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica Federal em conta vinculada, mediante depósito identificando o crédito em nome da Fundação Universidade Federal de Pelotas.

19.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

19.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

19.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

19.8. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.

19.9. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante.

20. DO CONTRATO

20.1. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado Contrato com a adjudicatária, de acordo com a legislação vigente, com vigência de 12 meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, com vantagens para a Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme minuta constante do Anexo VI, a qual será adaptada à proposta da empresa vencedora.

20.2. A Universidade Federal de Pelotas convocará a adjudicatária, para assinar o Contrato e retirar a Nota de Empenho, a qual terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação para comparecer à Administração, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital. 

20.2.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela adjudicatária durante a vigência do contrato;

20.2.2. A adjudicatária que não fizer a comprovação referida no subitem anterior ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

20.3. O prazo estabelecido no subitem 20.2 para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Universidade Federal de Pelotas.

21. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

21.1. Os critérios de sustentabilidade ambiental estão previstos no Termo de Referência.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

22.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

22.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.9. À Universidade, por interesse público justificado, é reservado o direito de revogar este Pregão, nos termos da legislação, sem que caiba aos participantes direito à reclamação ou indenização.

22.10. A simples participação nessa licitação implica na aceitação plena e incondicional do inteiro teor expresso neste Edital, desde que transcorrido ¨in albis¨, o prazo estabelecido no art. 41, § 2º da Lei 8.666/93.

22.11. O prazo de entrega dos produtos objeto da Nota de Empenho não poderá exceder 30 (trinta) dias, a contar da ciência da emissão do empenho, sendo a empresa notificada via fax ou e-mail, obrigando-se a confirmar seu recebimento. A contagem do prazo de entrega só terá inicio após a confirmação do recebimento do empenho por parte da empresa. O ônus de provar a indisponibilidade do meio escolhido cabe à empresa, bastando à UFPel tão somente emitir por esses meios a notificação.

22.12. Os produtos fornecidos fora das especificações ficarão sujeitos à imediata substituição pelo fornecedor, sem qualquer ônus para a Universidade.

22.13. As condições e preços acolhidos na proposta aceita serão irreversíveis, na forma determinada pelo Edital.

20.14. A licitante vencedora obriga-se a manter durante o período da contratação, as condições de qualificação e habilitação exigidas no ato convocatório, notadamente a regularidade fiscal, sem a qual não será efetivado pagamento algum, sem configuração de mora da UFPel.

22.15. Os equipamentos e serviços deverão ter garantia de no mínimo 01 (um) ano, a contar da entrega.

22.16. Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser fornecido nesta ou em anexo a mesma os dados bancários da Empresa.

22.17. A UFPel emitirá a Nota de Empenho na quantidade e valor que for de seu interesse no momento da emissão. Não há quantidade/valor mínimo a ser adquirido em cada Nota de Empenho, devendo o licitante fornecer o objeto conforme solicitado.

22.18. As dúvidas e inadimplência serão resolvidas no foro da Justiça Federal-Subseção Judiciária de Pelotas.

22.19. Informações e outros elementos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação, serão solicitados ao pregoeiro, exclusivamente através do endereço eletrônico: cpl@ufpel.edu.br
22.20. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.20.1. ANEXO I - Termo de Referência;
22.20.2. ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços;
22.20.3. ANEXO III – Modelo de declaração de sustentabilidade ambiental;
20.20.4. ANEXO IV - Modelo da declaração de vistoria técnica;

20.20.5. ANEXO V - Modelo da declaração de responsabilidade;
20.20.6. ANEXO VI - Minuta de Termo de Contrato.
Pelotas, 21 de janeiro de 2014.

Danielle Nolasco Zaffalon
Pregoeira
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

COORDENAÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

ANEXO I 


 TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 093/2013
PROCESSO Nº 23110.007220/2013-45
1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço para REGISTRO DE PREÇOS com validade de 12 (doze) meses, tem por objeto a AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, SOFTWARE E SERVIÇOS NECESSÁRIOS À IMPLEMENTAÇÃO DE COMPUTAÇÃO EM NUVEM, conforme pedido 13/2013 da Coordenadoria de Tecnologia da Informação, de acordo com as especificações e quantidades abaixo relacionadas:

	Lote

01 
	Item
	Quanti-dade
	Unidade de Medida
	Descrição
	Valor unitário estimado

	
	01
	04
	Unidade
	Switch topo de rack, conforme descrição detalhada no item 2 do termo de referência.
	R$ 142.310,89

	
	02
	02
	Unidade
	Chassi para servidor em lâmina, conforme descrição detalhada no item 2 do termo de referência.
	R$ 87.376,35

	
	03
	12
	Unidade
	Servidor em lâmina (blade), conforme descrição detalhada no item 2 do termo de referência.
	R$ 84.300,79

	
	04
	02
	Unidade
	Software de gerenciamento para servidores em lâmina, conforme descrição detalhada no item 2 do termo de referência.
	R$ 66.666,67

	
	05
	02
	Unidade
	Sistema de armazenamento externo (storage), conforme descrição detalhada no item 2 do termo de referência.
	R$ 286.041,76

	
	06
	02
	Unidade
	Rack 42 polegadas,  conforme descrição detalhada no item 2 do termo de referência.
	R$ 8.500,00

	
	07
	24
	Unidade
	Software de virtualização, licença por socket (processador físico), conforme descrição detalhada no item 2 do termo de referência.
	R$ 47.189,10

	
	08
	10
	Unidade
	Treinamento oficial software de virtualização, conforme descrição detalhada no item 2 do termo de referência.
	R$ 18.366,00

	
	09
	10
	Unidade
	Treinamento da solução de servidores e storage, conforme descrição detalhada no item 2 do termo de referência.
	R$ 8.496,00


2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO
Todos os equipamentos propostos para os itens 2.1, 2.2, 2.3 e 2.4 deverão obrigatoriamente ser do mesmo fabricante; e estar em linha de produção, isto é, sendo produzidos pelo fabricante, sem previsão de encerramento na data de entrega da proposta comercial. Em caso contrário, deverão ser ofertados, por indicação do fabricante, outros modelos substitutivos com tecnologia e características equivalentes ou superiores que satisfaçam plenamente as especificações técnicas básicas requeridas neste anexo, mediante análise e aprovação da equipe de Software Básico do Departamento de Informática.

Os equipamentos deverão ser fornecidos com cabos, softwares, e manuais necessários à sua instalação, bem como com firmware na versão mais recente e mais completa disponível para o produto, independente deste firmware implementar funcionalidades adicionais às solicitadas nesta especificação.

Ademais, deve-se atentar ao fato de que quaisquer RFCs exigidas nos itens abaixo relacionados poderão ser substituídas por RFCs novas que tornem obsoletas ou atualizem a RFC especificada. Por exemplo: Ao requisitar a RFC 977 em um dado item, o atendimento desta poderá ser por meio da RFC 3977 que torna obsoleta a RFC 977.

2.1. ITEM 01 - Aquisição de equipamento da categoria switches topo de rack, de acordo com as características técnicas a seguir enumeradas:
2.1.1. Deverá ser do mesmo fabricante que os chassis de servidores em lâmina ofertados;

2.1.2. Deverá possuir, no mínimo, 32 (trinta e duas) portas 10 (dez) Gigabit Ethernet, com conetores SFP+ ou XFP, de acordo com o padrão IEEE 802.3ae com suporte a protocolo FCoE;

2.1.3. Deverá suportar, no mínimo, 01 (um) slot de expansão de 16 (dezasseis) portas 10 (dez) Gigabit Ethernet, com conetores SFP+ ou XFP, de acordo com o padrão IEEE 802.3ae com suporte a protocolo FCoE;

2.1.4. Deverá possuir 4 (quatro) pares de transceivers SFP+ ou XFP, de acordo com o padrão IEEE 802.3ae, e respetivos cabos de fibra ótica ou cobre com tamanho de, no mínimo, 10 (dez) metros;
2.1.5. Deverá possuir 2 (dois) pares de transceivers SFP, de acordo com o padrão IEEE 802.3z;
2.1.6. Deverá possuir a capacidade de encaminhamento de pacotes de, no mínimo, 700 Mpps (setecentos milhões de pacotes por segundo);

2.1.7. Deverá possuir backplane non-blocking com capacidade total de comutação de, no mínimo, 960 Gbps (novecentos e sessenta gigabits por segundo);

2.1.8. Deverá possuir a capacidade de aprendizagem automática de, no mínimo, 32.000 (trinta e dois mil) endereços MAC;

2.1.9. Deverá possuir subsistema de ventilação redundante e hot-swappable;

2.1.10. O subsistema de ventilação deverá implementar de forma nativa mecanismo que viabilize a detecção de falhas em seus elementos individuais;

2.1.11. Deverá possuir subsistema de alimentação redundante e hot-swappable;

2.1.12. O subsistema de alimentação deverá operar em tensões de 100 a 240 VCA (cem e duzentos e quarenta volts de corrente alternada), as quais deverão ser selecionadas automaticamente, via emprego de circuito monofásico ou bifásico, em frequências entre 50 e 60 Hz (cinquenta e sessenta hertz);

2.1.13. O subsistema de alimentação deverá vir acompanhado dos cabos de ligação elétrica necessários à sua instalação e ao seu perfeito funcionamento;

2.1.14. O subsistema de alimentação deverá implementar de forma nativa mecanismo que viabilize a detecção de falhas em suas fontes de alimentação individuais;

2.1.15. Deverá implementar, no mínimo, os seguintes padrões:

2.1.15.1. IEEE 802.1Q (VLAN);

2.1.15.2. IEEE 802.1w (Rapid Per-VLAN Spanning Tree Plus);

2.1.15.3. IEEE 802.3ad (Link Aggregation Control Protocol);

2.1.15.4. IEEE 802.3x (Pause frames);
2.1.15.5. IEEE 802.1Qbb (Priority-based Flow Control);

2.1.15.6. IEEE 802.1Qaz (Data Center Bridging Exchange);

2.1.15.7. IEEE 802.1p (Class of Service);
2.1.15.8. RFC 1112, RFC 2236 e RFC 3376 (IGMP v1, v2 e v3);

2.1.16. Deverá possibilitar a priorização de pacotes por meio do emprego de, no mínimo, 04 (quatro) filas de prioridade por porta, as quais devem ser implementadas em hardware;

2.1.17. Deverá implementar, no mínimo, um dos seguintes mecanismos de escalonamento de fila: Weighted Round Robin (WRR), Shaped Round Robin (SRR) ou Weighted Fair Queue (WFQ);

2.1.18. Deverá implementar tratamento do tráfego “real time” usando um dos seguintes métodos: uma fila com prioridade estrita (prioridade absoluta em relação às demais classes dentro do limite de banda que lhe foi atribuído) ou o mecanismo de uso das filas denominado Strict Priority (SP);

2.1.19. Deverá suportar pacotes com o tamanho máximo de 9.216 (nove mil, duzentos e dezaseis) bytes (jumbo frames);

2.1.20. Deverá implementar o mecanismo de IGMP Snooping, não permitindo que o tráfego multicast seja tratado como broadcast;

2.1.21. Deverá possuir interface de linha de comando (command line interface - CLI) que implemente mecanismo de auxílio ao usuário, o qual deve ser sensitivo ao contexto;

2.1.22. Deverá possibilitar a execução de comandos via CLI por meio do emprego de notação baseada em sintaxe abreviada;

2.1.23. Deverá implementar cliente de atualização de data e hora por meio do emprego do protocolo SNTP ou do protocolo NTP;

2.1.24. Deverá implementar os protocolos SNMP v1, v2 e v3;

2.1.25. Deverá possibilitar o envio de mensagens de notificação para servidor que implemente o protocolo SYSLOG;

2.1.26. Deverá implementar o protocolo SSH v2 para acesso à interface de linha de comando;

2.1.27. Deverá implementar o protocolo TFTP ou o protocolo SFTP (SSH File Transfer Protocol);

2.1.28. Deverá suportar a operação de upload do conjunto de configurações e a operação de download tanto do conjunto de configurações quanto da imagem do sistema operacional do equipamento por meio do emprego de um dos seguintes protocolos: HTTP, TFTP ou SFTP;

2.1.29. Deve possibilitar o espelhamento do tráfego de rede (port mirroring);

2.1.30. Deverá vir acompanhado de kit de fixação para instalação em bastidor padrão EIA-310-D, de 19” (dezenove polegadas);

2.1.31. Deverá vir acompanhado de cabo serial ou USB para ligação da porta console a computador padrão IBM PC ou compatível;

2.1.32. Deverá vir acompanhado de documentação técnica que permita a configuração básica e a configuração avançada do equipamento, a qual deve descrever de forma detalhada todos os comandos que estão disponíveis para execução via interface de linha de comando.

2.1.33. Serviço de instalação:

2.1.33.1. Deverá realizar a instalação física do equipamento;

2.1.33.2. Deverá realizar a instalação do cabeamento físico do equipamento;

2.1.33.3. Deverá realizar a atualização de todas as firmwares e softwares incluídos no equipamento;

2.1.33.4. Deverá realizar a configuração do equipamento, tanto Ethernet como FCoE, com as seguintes configurações mínimas:

2.1.33.4.1. Hostname;

2.1.33.4.2. Endereço IP;

2.1.33.4.3. VLANs;

2.1.33.4.4. Zoning;

2.1.33.4.5. Agregação de uplinks de rede;

2.1.33.4.6. Agregação de downlinks de rede.

2.2. ITEM 02 - Aquisição de equipamento da categoria chassis de servidores em lâmina, de acordo com as características técnicas a seguir enumeradas:

2.2.1. Deverá suportar, no mínimo, a expansão para 08 (oito) servidores em lâminas conforme configuração no item 2.3 solicitada neste edital;

2.2.2. Deverá possuir subsistema de ventoinhas em redundância, hot-swappable, capazes de suportar a configuração máxima;

2.2.3. Deverá possuir subsistema de alimentação de fontes em redundância N + N, hot-swappable, capazes de suportar a configuração máxima a 220 V (duzentos e vinte volts); ou bivolt, 110/220 V, (cento e dez ou duzentos e vinte volts);

2.2.4. O subsistema de alimentação deverá vir acompanhado dos cabos de ligação elétrica necessários à sua instalação e ao seu perfeito funcionamento;

2.2.5. Deverá possuir conexão com os switches topo de rack, do item 01, com largura de banda mínima de 160 Gbps (cento e sessenta gigabits por segundo), full-duplex, utilizando simultaneamente e de forma a garantir a alta disponibilidade, no mínimo, 02 (dois) switches ou 02 (dois) extensores de switch embutidos no chassis;

2.2.6. Deverá possuir conexão entre os servidores em lâmina half-height / half-width ou full-height / full-width, e, no mínimo, 02 (dois) switches ou 02 (dois) extensores de switch embutidos no chassis de servidores em lâmina, sendo utilizados simultaneamente e de forma a garantir a alta disponibilidade, com largura de banda mínima de 40 Gbps (quarenta gigabits por segundo), full-duplex;

2.2.7. Deverá implementar em cada switch ou extensor de switch embutido no chassis de servidores em lâmina e em todas as portas 10 (dez) Gigabit Ethernet com suporte a FCoE (Fibre Channel over Ethernet), tanto para comunicação com os switches (uplink), quanto para comunicação com os servidores em lâminas (downlink);

2.2.8. Deverá vir acompanhado de kit de fixação para instalação em bastidor padrão EIA-310-D, de 19” (dezenove polegadas);

2.2.9. Deverá vir acompanhado de documentação técnica que permita a configuração básica e a configuração avançada do equipamento;

2.2.10. Deverá incluir todo o licenciamento necessário para atender este edital.

2.2.11. serviço de instalação:

2.2.11.1. Deverá realizar a instalação física do equipamento;

2.2.11.2. Deverá realizar a instalação do cabeamento físico do equipamento;

2.2.11.3. Deverá realizar a atualização de todas as firmwares e softwares incluídos no equipamento;

2.2.11.4. Deverá realizar a configuração do equipamento, tanto Ethernet como FCoE, com as seguintes configurações mínimas:

2.2.11.4.1. Hostname;

2.2.11.4.2. Endereço IP;

2.2.11.4.3. VLANs;

2.2.11.4.4. Zoning;

2.2.11.4.5. Agregação de uplinks de rede;

2.2.11.4.6. Agregação de downlinks de rede.
2.3. ITEM 03 - Aquisição de equipamento da categoria servidores em lâminas, de acordo com as características técnicas a seguir enumeradas:
2.3.1. Deverá ser do mesmo fabricante que os chassis de servidores em lâmina ofertados;

2.3.2. Deverá ser compatível com os chassis ofertados, de forma integrada;

2.3.3. Deverá possuir, no mínimo, 02 (dois) processadores de 2.2 Ghz (dois virgula dois GigaHertz), cada um com, no mínimo, 08 (oito) núcleos físicos;

2.3.4. Deverá implementar barramento de sistema de, no mínimo, de 1600 (mil e seiscentos) MHz.

2.3.5. Processador - cada processador deverá:

2.3.5.1. Deverá estar em linha de fabricação na data de abertura da licitação

2.3.5.2. Suportar conjunto de instruções x86 64-bits;

2.3.5.3. Implementar mecanismos de redução de consumo de energia e de controle automático para evitar superaquecimento que possa danificá-lo;

2.3.5.4. Conter controladora de memória integrada com suporte a DDR-3 e tecnologia de correção ECC (Error Correcting Code), com suporte a velocidade de 1600 MHz ou superior;

2.3.5.5. Oferecer suporte a Hyperthread e Multithread;

2.3.5.6. Oferecer pelo menos 20 MB de memória cache por processador;

2.3.5.7. Oferecer suporte nativo, em nível de hardware, à virtualização.

2.3.6. Memória RAM – a memória RAM ofertada para os servidores em lâmina deverá:

2.3.6.1. Os módulos de memória fornecidos devem ser homologados e garantidos pelo fabricante e devem ser idênticos em tamanho, marca e modelo;

2.3.6.2. Todos os módulos de memória fornecidos deverão ter a mesma capacidade e não poderão ser inferiores a 16(dezesseis) gigabytes

2.3.6.3. Ser do tipo DDR-3 com ECC de 1600 MHz padrão PC3-12800, ou com tecnologia comprovadamente superior;

2.3.6.4. Ter capacidade instalada de 128 GB (cento e vinte e oito GigaBytes) ou superior;

2.3.6.5. Suportar a expansão da memória RAM até, no mínimo, 704 GB (setecentos e quatro gigabytes).

2.3.7. Rede – a interface de rede dos servidores em lâmina deverá:

2.3.7.1. Possuir, no mínimo, 30 (trinta) interfaces de rede 10Gb Ethernet físicas ou virtuais (conhecidas como vNICs ou FlexNICs);

2.3.7.2. Possuir, no mínimo, 2 (duas) HBAs físicas ou virtuais (conhecidas como vHBA ou FlexHBA).

2.3.8. Deverá possuir 2 (dois) discos duros SAS (Serial Attached SCSI) 300GB (trezentos GigaBytes) de 10.000 RPMs (dez mil rotações por minuto);

2.3.9. Compatibilidade – os servidores em lâmina deverão possuir as compatibilidades abaixo especificadas comprovadas pelos sítios dos seguintes fabricantes:

2.3.9.1. Sistema operacional Microsoft Windows Server 2008, Microsoft Windows Server 2008 R2 e Microsoft Windows Server 2012;

2.3.9.2. Sistema operacional Red Hat Enterprise Linux 6.1;

2.3.9.3. Sistema de virtualização VMware vSphere 5.1 Update 1.

2.3.10. Deverá estar em conformidade com a norma IEC 60950 (Safety of Information Technology Equipment Including Eletrical Business Equipment), para segurança do usuário contra incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos;

2.3.11. Deverá ser fornecida junto com o servidor mídia ótica com todos os drivers para sistema operacional Windows e Linux. Caso não seja fornecida, junto à proposta deverá constar o endereço da Internet onde esses drivers estarão disponíveis;

2.3.12. Deverá fornecer atualizações de drivers, firmwares e manuais, por meio eletrônico durante a vigência da garantia e suporte do servidor;

2.3.13. Deverão ser novos, sem uso anterior, estar em linha de produção;

2.3.14. Todas as lâminas (blades) devem ser iguais (possuir os mesmos componentes e configurações);

2.3.15. Deverão ser totalmente compatíveis com o modelo de Chassis ofertado;

2.3.16. Deverá vir acompanhado de documentação técnica que permita a configuração básica e a configuração avançada do equipamento.

2.3.17. Serviço de instalação:

2.3.17.1. Deverá realizar a instalação física do equipamento;

2.3.17.2. Deverá realizar a atualização de todas as firmwares e softwares incluídos no equipamento;

2.3.17.3. Deverá realizar a configuração do equipamento, tanto Ethernet como FCoE, com as seguintes configurações mínimas:

2.3.17.3.1. Hostname;

2.3.17.3.2. Endereço IP;

2.3.17.3.3. VLANs;

2.3.17.3.4. Zoning;

2.3.17.3.5. Agregação de uplinks de rede.
2.4. ITEM 04 - Aquisição de solução da categoria software de gerenciamento de servidores em lâmina, de acordo com as características técnicas a seguir enumeradas:
2.4.1. Deverá ser do mesmo fabricante que os chassis de servidores em lâmina e dos servidores em lâmina ofertados;

2.4.2. Deverá monitorar falhas, configuração e características de desempenho de todos os componentes ofertados;

2.4.3. Deverá abranger capacidade tal que permita a expansão de servidores até a máxima da quantidade comportada pelos racks ofertados;

2.4.4. Deverá permitir scripts de configuração;

2.4.5. Deverá permitir a migração dos perfis de servidores entre chassis, ou seja, um servidor definido como um perfil será independente do hardware onde está configurado e poderá ser “movido” de um hardware para outro;

2.4.6. Deverá suportar Role Based Access-Control (RBAC), para definição granular das atribuições de cada administrador do sistema de gerenciamento;

2.4.7. Deverá suportar servidores virtualizados e a criação de perfis de servidores (Service Profiles, Logical Servers, Server Profile ou solução similar), implementados em hardware e que mantenham informações que permitam a identificação de cada servidor em sua lâmina física;

2.4.8. Cada perfil de servidor deverá manter, no mínimo, as seguintes informações:

2.4.8.1. Server UUID (Universally Unique Identifier);

2.4.8.2. Endereço MAC de cada interface de rede;

2.4.8.3. Associação de VLAN de cada interface de rede;

2.4.8.4. World Wide Port Name - WWPN das HBAs;

2.4.8.5. Associação de SAN virtual de cada HBA;

2.4.8.6. Parâmetros de Boot via Storage Area Network (SAN) Fibre Channel ou iSCSI;

2.4.8.7. Versões de firmware.
2.4.9. A ferramenta de gerenciamento central deverá implementar a funcionalidade de acesso local, no mínimo, em modo terminal, bem como acesso remoto ao console das lâminas, via browser, com as seguintes funções básicas:

2.4.9.1. Boot remoto, sem intervenção no hardware, com a visualização e a configuração do POST e da BIOS também remotos;

2.4.9.2. Acesso a dispositivos DVD e USB remotos;

2.4.9.3. Acesso a console gráfica do servidor, mesmo em falha de sistema operacional;

2.4.9.4. Suporte aos protocolos de, no mínimo, SNMPv1 e v2.

2.4.10. Todos os componentes do sistema de gerenciamento deverão ser redundantes e não poderão depender de nenhuma das lâminas da solução para o seu funcionamento;

2.4.11. O sistema de gerenciamento deverá operar, pelo menos, em modo de redundância ativo-standby, ou seja, não poderá existir condição de falha e indisponibilidade do sistema em virtude da não existência de contingência;

2.4.12. Deverá suportar e estar totalmente licenciado para gerenciar perfis de servidores implementados em hardware, sem a utilização de níveis superiores (hypervisors), para a capacidade máxima de expansão de servidores em lâmina comportada pelos racks ofertados;

2.4.13. Deverão ser fornecidas todas as licenças de software e suas dependências (SGBD, etc.) necessárias à operação da solução;

2.4.14. Se o software de gerenciamento de servidores em lâmina requerer outro tipo de equipamento não listado neste edital e que seja necessário para o seu funcionamento, este equipamento deverá ser fornecido;

2.4.15. Deverá vir acompanhado de documentação técnica que permita a configuração básica e a configuração avançada da solução de gerênciamento.

2.4.16. Serviço de instalação:

2.4.16.1. Deverá realizar a instalação do software;

2.4.16.2. Deverá realizar a atualização de todas as firmwares e softwares incluídos no equipamento;

2.4.16.3. Deverá realizar a configuração do equipamento, tanto Ethernet como FCoE, com as seguintes configurações mínimas:

2.4.16.3.1. Hostname;

2.4.16.3.2. Endereço IP;

2.4.16.3.3. Integração dos equipamentos chassis de servidores em lâminas ou servidores em lâminas;

2.4.16.3.4. Configuração de 1 (um) perfil de servidores em lâmina para solução de nuvem privada contida neste edital.

2.5. ITEM 05 - Aquisição de solução da categoria sistema de armazenamento externo, de acordo com as características técnicas a seguir enumeradas:

2.5.1. Toda a solução ofertada para atendimento do item 2.5 deverá ser do mesmo fabricante não sendo aceito integração com produtos de terceiros;

2.5.2. Deverá atender aos sistemas computacionais de forma integrada, através de uma rede de armazenamento SAN (Storage Area Network) e através de sistema de arquivos em rede NAS (Network Attached Storage), simultaneamente e através do mesmo equipamento;

2.5.3. Deverá suportar os seguintes protocolos implementados e habilitados para uso, nativamente, no mesmo sistema, sem adição de controladoras ou módulos adicionais: FC, iSCSI, CIFS e NFS;

2.5.4. Deverá ser constituído de, pelo menos, um par de sistemas (controladoras, módulos ou “engines” configurados de forma redundante) sem ponto único de falha, de modo a disponibilizar aos clientes, total e pleno acesso a toda a área de armazenamento em disco sem prejuízo de funcionalidade ou desempenho, mesmo em situação de falha de um componente, (CPU, memória, barramento de dados, fontes, interfaces ou qualquer outro elemento do sistema);

2.5.5. Em caso de falha de algum componente, o componente redundante equivalente deverá assumir automaticamente (failover automático) as funções e as respostas às requisições encaminhadas pelos clientes do componente que falhou. As controladoras devem trabalhar de forma ATIVA / ATIVA, ou seja, as duas devem estar em uso, simultaneamente, em modo NAS (file-io) e SAN (block-io), fornecendo e recebendo dados. No caso de falha de uma das controladoras, a outra deve assumir as atividades da controladora que falhou;

2.5.6. Deverá permitir a instalação mínima total de até 144 discos com a inclusão de gavetas adicionais, sem necessidade de parada do ambiente e de até 1440 discos com troca de controladora, sem necessidade de migração de dados de nenhum tipo;

2.5.7. Deverá ser entregue e instalado com, no mínimo, 4 (quatro) portas de 1Gbps Ethernet e 2 (duas) portas 10Gbps Ethernet por controladora;

2.5.8. Deverá ser fornecido com o mínimo de 6 GB (seis Gigabytes) de capacidade de memória cache por controladora;

2.5.9. Deverá permitir a troca de controladoras, para crescimento ou expansão dos ambientes, sem necessidade de qualquer tipo de migração ou movimentação de dados;

2.5.10. Deverá permitir a substituição da controladora sem a necessidade de formatação e/ou reconfiguração dos RAID Groups, LUNs ou Diretórios, mantendo os dados gravados e sem a necessidade de nenhum tipo de migração de dados ou interrupção do acesso dos clientes;

2.5.11. Deverá suportar a instalação de discos dos seguintes tipos abaixo, incluindo a possibilidade de uso simultâneo dos mesmos no sistema:

2.5.11.1. SAS com no mínimo 10.000 (dez mil) RPM;

2.5.11.2. SAS com no mínimo 15.000 (quinze mil) RPM;

2.5.11.3. SSD (Solid State Disk);

2.5.12. Deverá ser fornecido e configurado com um mínimo a seguinte quantidade de discos:

2.5.12.1. 4 (quatro) discos com capacidade de, no mínimo, 200 GB (duzentos Gigabytes) em tecnologia SSD;

2.5.12.2. 32 (trinta e dois) discos com capacidade de, no mínimo, 900 GB (novecentos Gigabytes) em tecnologia SAS e, no mínimo, 10.000 (dez mil) RPM;

2.5.13. Deverá possuir baterias que garantam a integridade dos dados gravados em cache por um período mínimo de 48 horas ou possuir mecanismo de “destaging”;

2.5.14. Deverá possuir fontes, ventiladores, controladoras, discos, gavetas de expansão e baterias redundantes que possibilitem manutenção e atualização sem a necessidade de parada do Sistema de Armazenamento Externo;

2.5.15. Deverá vir acompanhado com todo o cabeamento necessário à sua instalação e ao seu perfeito funcionamento;

2.5.16. Deverá suportar atualização de microcódigo (firmware) de modo não disruptivo;

2.5.17. Deverá ser fornecido e implantado com proteção física de discos através da tecnologia RAID, que garanta a integridade e a disponibilidade dos dados, em caso de falha, de até quaisquer 2 discos de dados no mesmo RAID Group;

2.5.18. Deverá permitir a troca entre os diferentes tipos de RAID de forma automática sem a necessidade de migração de dados ou parada do ambiente;

2.5.19. Deverá permitir a inclusão automática de discos dentro do RAID sem indisponibilidade na solução;

2.5.20. Deverá possuir monitoramento pró-ativo que permita a detecção e isolamento de falhas antes que elas ocorram. Tal função abrangerá desde auto-monitoração, geração de log de erros, detecção e isolamento de erros de memória ou dos discos;

2.5.21. Deverá permitir a troca de controladoras, para crescimento ou expansão dos ambientes, sem necessidade de qualquer tipo de migração u movimentação de dados;

2.5.22. Deverá permitir a instalação de discos de reserva (Hot Spare), os quais devem ser globais para substituição automática em caso de falhas de quaisquer discos que deixem de funcionar, ou seja, na falha de qualquer disco, este será substituído, automaticamente, e sem necessidade de intervenção manual, por um dos discos de reserva, sem que seja necessário, posteriormente, qualquer nova movimentação ou cópia de dados. O disco de reserva (Hot Spare) passará a ser reconhecido definitivamente como disco de dados, integrando algum RAID Group;

2.5.23. Deverá suportar gavetas de discos descritos neste edital. As interfaces de comunicação entre as gavetas de discos e as controladoras deverão trabalhar de modo redundante;

2.5.24. Deverá vir acompanhado de todos os manuais (em Inglês ou Português do Brasil) necessários para instalação, configuração e operação;

2.5.25. Deverá possuir funcionalidade de “snapshot”, ou “point-in-time backup”, de quaisquer áreas de dados, implementado através de ponteiros, com capacidade de armazenar, no mínimo, 200 versões. Esta funcionalidade não deverá consumir ciclo de CPU dos servidores conectados ao objeto deste edital e sem gerar movimentação de dados de nenhum tipo, além de não causar queda de performance da solução ofertada; 

2.5.26. Deverá ser fornecido com a capacidade de recuperação completa de áreas usadas de “snapshot” ou “point-in-time backup”, através de seus ponteiros, por comando administrativo no Sistema de Armazenamento Externo, sem a necessidade de movimentação física de dados ou cópia física dos dados;

2.5.27. Deverá permitir Clones totalmente independentes para cada volume lógico configurado no sistema, incluindo a possibilidade de transformação de qualquer clone existente em um novo volume lógico a qualquer momento; 

2.5.28. Deverá suportar total compatibilidade e integração com gerenciadores de bancos de dados Oracle e MS-SQL, MS-Exchange, MS-SharePoint e sistemas operacionais VMware, Windows, Hyper-V, Linux/Unix de tal forma que cada Point-in-Time Backup e/ou Clone represente uma cópia íntegra e consistente dos dados; para tanto, são aceitos agentes complementares, caso necessário, para o funcionamento;

2.5.29. Deverá vir licenciado e implementado com a capacidade de replicação remota de volumes, bidirecionalmente, sobre IP, de três formas: Assíncrona, Síncrona ou Semissíncrona, gerenciáveis e configuráveis através da interface de gerência entre equipamentos;

2.5.30. Deverá possuir capacidade de “failover” e “failback” com sincronização incremental entre sessões de replicação. Deverá possuir a capacidade de controle de banda de rede usada para a replicação. Esta funcionalidade deverá ser executada sem consumir ciclo de CPU dos servidores conectados ao sistema e deverá ser licenciado sem limite de dados replicados;

2.5.31. Deverá ser fornecida a capacidade de desduplicar todos os dados gravados nos próprios sistemas de armazenamento, diretamente no Sistema de Armazenamento Externo. A desduplicação deverá funcionar para qualquer tipo de dado, gravado em qualquer tipo de mídia que esteja instalada no storage. Deverá funcionar tanto para dados disponibilizados através de “blocked-io” (no caso de LUNS) quanto para os arquivos disponibilizados através de “file-io” (no caso de NAS), inclusive para os dados gravados no cache de leitura e sem possuir limitação na quantidade de arquivos que poderão ser desduplicados;

2.5.32. Deverá ser fornecida a capacidade de Compressão dos dados gravados nos próprios sistemas de armazenamento;

2.5.33. Deverá suportar o provisionamento virtual da capacidade (virtual ou thin provisioning) de volumes lógicos usados pelos protocolos fornecidos; ativo para todo o array. O sistema deve ter a capacidade de habilitar e desabilitar o ThinProvisioning de forma não disruptiva e instantânea;

2.5.34. Deverá possuir a capacidade de funcionamento com o protocolo FC ou iSCSI, implementado nativamente no Sistema de Armazenamento Externo. Esses protocolos deverão vir ativados (licenciados) para o devido funcionamento;

2.5.35. Deverá suportar, no mínimo, 1024 volumes lógicos (LUNs);

2.5.36. Deverá suportar o protocolo FC ou iSCSI para os ambientes operacionais VMware ESX, Red Hat Linux , SuSE Linux e Microsoft Windows via Microsoft-Logo Certified, constando na HCL da Microsoft;

2.5.37. Deverá ser fornecido com os protocolos NFS e CIFS implementados e habilitados para uso;

2.5.38. Deverá permitir a utilização simultânea de usuários dos ambientes CIFS e NFS;

2.5.39. Deverá suportar o file-locking seguro nos ambientes CIFS e NFS, evitando problemas de acesso simultâneo em nível de aplicativos executados pelos usuários;

2.5.40. Deverá permitir assumir o papel de servidor de arquivos do ambiente, sem necessidade de instalação de outros servidores ou quaisquer equipamentos ou controladoras adicionais. Possuindo as seguintes funcionalidades mínimas:

2.5.40.1. Suportar o controle de quotas por usuários e pastas;

2.5.40.2. Implementar integração nativa com o Microsoft Windows Active Directory Service do Windows 2000 e do Windows 2003/2008.

2.5.41. Deverá permitir o aumento imediato do tamanho dos volumes no Sistema de Armazenamento Externo sem impacto para aos servidores ou clientes;

2.5.42. Os equipamentos deverão ser ROHS – Compliant;

2.5.43. Deverá ser fornecido com a funcionalidade de WORM (Write Once Read Many) na solução de produção para retenção de arquivos, impedindo sua exclusão ou modificação antes de expirado o período de retenção configurado, suportada por relógio interno protegido contra fraude ou alteração manual do período de retenção, exceto por administrador autorizado. A função deve permitir a escolha de níveis de retenção diferentes para arquivos individuais, armazenados através dos protocolos CIFS ou NFS. Esta funcionalidade deve ser licenciada sem limite de capacidade.

2.5.44. Serviço de instalação:

2.5.44.1. Deverá realizar a instalação do hardware;

2.5.44.2. Deverá realizar a atualização de todas as firmwares e softwares incluídos no equipamento;

2.5.44.3. Deverá realizar a configuração do equipamento com as seguintes configurações mínimas:

2.5.44.3.1. Hostname;

2.5.44.3.2. Endereço IP;

2.5.44.3.3. Configuração de RAID Groups;

2.5.44.3.4. Configuração de apresentação de LUNs aos servidores destino;

2.5.44.3.5. Configuração de VLANs/Zoning.

2.6. ITEM 06 - Aquisição de Rack e PDUs, de acordo com as características a seguir enumeradas:

2.6.1. Padrão de 19” (dezenove) polegadas de largura, com altura mínima de 42U;

2.6.2. Possuir portas traseira e frontal perfuradas (para ventilação) com travas;

2.6.3. Possuir kit anti-tombamento para a perfeita estabilização da estrutura do rack afim de evitar o tombamento do rack;

2.6.4. Possuir guias para acomodação verticais dos cabos de conexão;

2.6.5. Possuir guias para acomodação horizontais dos cabos na parte traseira do rack;

2.6.6. Design apropriado para a refrigeração de todos os equipamentos instalados;

2.6.7. Acessórios para fechar os espaços vazios que sobrarem após sua montagem.

2.6.8. Deve ser capaz de acomodar os equipamentos solicitados nesse edital;

2.6.9. Possuir pelo menos 2 (duas) unidades de distribuição de energia do tipo PDU, de forma que se possa conectar cada uma das fontes redundantes dos equipamentos, em circuitos elétricos diferentes;

2.6.10. Possuir capacidade total suficiente para alimentar os equipamentos solicitados nesse edital, com tomadas padrão IEC 60320 e distância suficiente entre elas para que todas possam ser utilizadas simultaneamente;

2.6.11. Possuir, no mínimo 10 (dez) tomadas livres para expansão.

2.6.12. Serviço de instalação:

2.6.12.1. Instalação física;

2.6.12.2. Passagem de cabos;

2.6.12.3. Verificação de funcionamento.

2.7. ITEM 07 - Aquisição de solução da categoria software de nuvem privada, de acordo com as características técnicas a seguir enumeradas:

2.7.1. Toda a solução ofertada para atendimento do item 2.7 deverá ser do mesmo fabricante não sendo aceito integração com produtos de terceiros.

2.7.2. Deverá possuir licenciamento para operação em 01 (um) dos módulos de processamento ofertados no item 2.3 deste edital, sem limitação de quantidade de máquinas virtuais. O aumento da quantidade de núcleos de processamento, desde que mantida a quantidade de processadores físicos, não poderá impactar em alteração do licenciamento contratado;

2.7.3. Caso seja necessário para atendimento ao escopo solicitado fornecimento de licença de Software Gerenciador do ambiente virtualizado o mesmo deverá estar incluso, cabe ressaltar que deverá ser fornecido na quantidade necessária para operação de cada domínio/site ou grupo de servidores que compõem a nuvem privada.

2.7.4. Deverá suportar até 2TB de memória RAM por servidor físico;

2.7.5. Deverá suportar por servidor físico:

2.7.5.1. 2,0 TB de disco, podendo atingir até 64 TB localizados em uma SAN (“Storage Area Network);

2.7.5.2. 32 portas Gigabit Ethernet;
2.7.5.3. 4 portas 10 Gigabit Ethernet;
2.7.5.4. 8 HBA’s (Host Bust Adapter);

2.7.5.5. 20 CPU’s Virtuais por core e 256 por servidor;

2.7.5.6. 512 máquinas virtuais.

2.7.6. Deverá possuir sistema operacional próprio executando diretamente no hardware sem a necessidade de instalação de Sistema Operacional adicional para execução do software de virtualização;

2.7.7. Deverá permitir a instalação do hospedeiro de forma automatizada;

2.7.8. Deverá permitir a criação de máquinas virtuais multiprocessadas, com até 64 (sessenta e quatro) processadores, em todos os sistemas operacionais suportados;

2.7.9. Deverá permitir a criação de máquinas virtuais com até 1 TB de memória;

2.7.10. Deverá permitir a criação de máquinas virtuais com até 10 interfaces de rede;

2.7.11. Deverá ser compatível com as seguintes tecnologias:
2.7.11.1. “x86_64”; 
2.7.11.2. “dual core”; 
2.7.11.3. “quad core”;
2.7.11.4. “hexa core”;
2.7.11.5. “octa core”;
2.7.11.6. “hyperthreading”;

2.7.11.7. Intel EPT;

2.7.12. Deverá permitir a criação de máquinas virtuais coexistindo no mesmo hardware físico com, no mínimo, os seguintes sistemas operacionais:

2.7.12.1. Windows Server 2008 R2 (Standard, Enterprise, and Datacenter editions);

2.7.12.2. Windows Server 2008 (Standard, Enterprise, and Datacenter editions);

2.7.12.3. Windows Server 2003 Standard, Enterprise, Web, ou Small Business Server;

2.7.12.4. Windows 2000 Advanced Server e Server (SP3 ou SP4);

2.7.12.5. Windows NT Server;

2.7.12.6. Windows Vista Enterprise, Home Basic, Home Premium, Business e Ultimate, todos tanto de 32 quanto de 64 bits;

2.7.12.7. RedHat Enterprise Linux 2.1, 3, 4 e 5;

2.7.12.8. Suse Linux Enterprise Server 8, 9, 10 e 11;

2.7.12.9. Ubuntu 7.04, 7.10 e 8.04  LTS;

2.7.12.10. CentOS 4 e 5;

2.7.12.11. Debian 4 e 5;

2.7.12.12. FreeBSD 6.3, 6.4, 7.0 e 7.1;

2.7.12.13. Netware Server 5.1, 6.0 e 6.5;

2.7.12.14. Solaris for x86 8, 9 e 10;

2.7.12.15. SCO Openserver 5.0 e SCO Unixware 7;

2.7.12.16. Asianux 3.0;

2.7.12.17. OSX Server 10.6 (Snow Leopard).

2.7.13. Deverá suportar tecnologias para melhoria de perfomance de rede como jumbo frames e TCP Segmentation Offloading;

2.7.14. Deverá suportar a criação de VLANS nas redes virtuais;

2.7.15. Deverá permitir o isolamento total das máquinas virtuais, impedindo a comunicação entre as máquinas a não ser pelo ambiente de rede em que serão inseridas, evitando assim que o uso de uma máquina virtual interfira na segurança de outra máquina virtual;

2.7.16. Deverá permitir o acesso por mais de um caminho (multipath) e tolerante a falha (failover) ao SAN (“Storage Area Network”);

2.7.17. Deverá possuir sistema de arquivo que permita ser configurado em storage compartilhado e que mais de um servidor físico consiga acessar o mesmo compartilhamento simultaneamente;

2.7.18. Deverá permitir conexões com tecnologias de storage SAN, iSCSi e NAS;

2.7.19. Deverá permitir a instalação em um servidor físico sem disco físico local, podendo ser iniciado através de uma SAN  (“Storage Area Network”) Fiber Channel, utilizando o conceito de diskless;

2.7.20. Deverá permitir que cada máquina virtual tenha endereço IP e MAC address próprio;

2.7.21. A solução de nuvem privada deverá ser fornecida por um único fabricante;

2.7.22. Deverá permitir a conversão ilimitada de um sistema físico existente com sistema operacional Windows para uma máquina virtual;

2.7.23. Deverá suportar a extensão do tamanho do disco virtual enquanto a máquina virtual permanecer ligada;

2.7.24. Deverá suportar o clone de máquinas virtuais a quente sem interrupção da máquina virtual a ser clonada;

2.7.25. Deverá possuir recurso de compartilhamento de páginas de memória entre múltiplas máquinas virtuais, ou seja, consolidação de páginas de memórias idênticas de múltiplas máquinas virtuais em um mesmo servidor em apenas uma página;

2.7.26. Deverá permitir balanceamento automático dos discos virtuais no nível do storage;

2.7.27. Deverá permitir alocação do disco da máquina virtual de acordo com o perfil de utilização;

2.7.28. Deve possuir a funcionalidade de gerenciamento dos recursos de hardware (consumo de processadores, memória RAM, dispositivos de rede, discos rígidos, controladoras de disco/storage), bem como gerenciar a performance das máquinas virtuais instaladas no Servidor de Virtualização, através de console de gerenciamento local (client) ou através de console via browser com tráfego criptografado (SSL);

2.7.29. Deverá permitir a gerência centralizada de todo o parque virtualizado, a partir de uma única console WEB;

2.7.30. Deverá permitir a criação de workflows para automação e orquestração dos processo de virtualização.

2.7.31. Deverá permitir o compartilhamento dos recursos físicos do servidor entre as máquinas virtuais, com a possibilidade de definir:

2.7.31.1. As quantidades mínima e máxima de CPU e memória para cada máquina virtual e para um grupo de máquinas virtuais;

2.7.31.2. A saída de banda de rede para cada máquina virtual;

2.7.31.3. A prioridade de acesso a disco para cada máquina virtual.

2.7.32. Deverá permitir a criação de ambiente de alta disponibilidade (cluster ou tecnologia equivalente ou superior) entre as máquinas virtuais, independente se estas estão em servidores físicos diferentes ou não;

2.7.33. Deverá ser capaz de monitorar de forma inteligente os servidores físicos e virtuais, fazendo o balanceamento de carga das máquinas virtuais de forma automática, ou seja, movendo as máquinas virtuais entre os servidores físicos de acordo com a necessidade de recursos de CPU e memória;

2.7.34. Deverá ser capaz de realocar máquinas virtuais entre servidores físicos de forma automática, em horários de baixa utilização dos servidores, possibilitando que a carga total de máquinas virtuais, seja executada em um número menor de servidores físicos, permitindo que os outros servidores físicos sejam colocados em stand-by e dessa forma consumindo menos energia. Além disso, a solução deverá ser capaz de iniciar novamente os servidores em “stand by” e automáticamente realocar a carga de servidores virtuais. Para realizar essa tarefa a solução deverá suportar no mínimo os protocolos WOL (Wake-on- LAN), ILO (Integrated Lights-Out), IPMI (Intelligent Platform Management Interface);

2.7.35. Deverá permitir a funcionalidade de migração de uma máquina virtual de uma máquina física para outra máquina física, sem necessidade de interrupção dos serviços da máquina virtual;

2.7.36. Deverá permitir a migração de máquinas virtuais entre diferentes servidores físicos para fins de manutenção, balanceamento de carga e ou upgrades, sem desligamento da máquina virtual e sem interrupção do serviço;

2.7.37. Deverá suportar a migração dos discos das máquinas virtuais entre uma LUN em um storage FC ou iSCSI para outra LUN em um storage FC ou iSCSI sem afetar a disponibilidade dos serviços, ou seja, sem parar a máquina virtual;

2.7.38. Deverá ser capaz de otimizar a utilização de disco da máquina virtual, armazenando em Sistema de Armazenamento Externo somente o que a máquina virtual estiver utilizando, ou seja, não alocando todo o conteúdo do disco virtual quando não for necessário;

2.7.39. Deverá possuir funcionalidades de detecção de falha de uma máquina física, migrando automaticamente as máquinas virtuais afetadas para controle de outra máquina física e procedendo, sua ativação automaticamente sem parada de produção, ou seja, com zero de tempo de inatividade;

2.7.40. Deverá possuir funcionalidades de detecção de falha do sistema operacional Windows de uma máquina virtual, procedendo, sua ativação automaticamente após um período pré definido;

2.7.41. Deverá permitir a criação, através de interface gráfica, de switches virtuais, comunicação local, não necessitando de placas de redes físicas, permitindo que redes complexas sejam construídas e as aplicações sejam desenvolvidas, testadas e distribuídas, tudo em um único computador físico;

2.7.42. Deverá permitir a criação através de interface gráfica de switches virtuais centralizados, que gerenciam de forma centralizada, todos os switches virtuais locais de cada servidor físico. Dessa forma a configuração de rede do ambiente virtual poderá ser feito uma única vez e replicada para todo o ambiente;

2.7.43. Deverá possuir tecnologia que permita tomar vantagem das redes 10Gb Ethernet, tirando a carga de roteamento de pacotes da camada de virtualização para ser executada direto na placa de rede física reduzindo ciclos de CPU e latência;

2.7.44. Os switches virtuais centralizados deverão ter funcionalidades similares aos de um switch físico, tais como suportar filtro e VLAN privada;

2.7.45. Deverá permitir priorizar automaticamente determinado recurso (CPU e memória) a determinada máquina virtual no caso de concorrência de recurso sem necessidade de desligar a máquina virtual;

2.7.46. Deverá permitir que ferramentas de backup, tais como, Tivoli, Netbackup realizem backup e recuperação incrementais, diferenciais e de imagem completa de máquinas virtuais bem como em nível de arquivo para os sistemas operacionais Windows e Linux centralizado sem agentes. O backup passa a ser feito na camada de virtualização, o gerenciamento é feito por serviço de backup eliminando o peso do backup sobre os servidores físicos ou máquinas virtuais;

2.7.47. Deverá permitir realizar o backup de imagens de múltiplas máquinas virtuais simultaneamente sem a necessidade de desligá-las;

2.7.48. Deverá permitir a criação de novas máquinas virtuais através de modelos já criados (biblioteca de templates), e prontos para serem instalados em qualquer servidor físico que componha o ambiente de servidores consolidados;

2.7.49. Deverá permitir a visualização gráfica da topologia da infra-estrutura virtual;

2.7.50. Deverá permitir criar modelos de configurações para Hosts físicos e replicá-los para outros hosts da solução de virtualização;

2.7.51. Deverá permitir o monitoramento em tempo real e otimizar a utilização dos recursos não utilizados pelos hardwares;

2.7.52. Deve permitir o monitoramento da utilização individual de cada servidor físico e de cada máquina virtual criada;

2.7.53. Deverá permitir configurar faixas de alarme para monitoração de CPU, memória, rede e disco que alertem após um período de tempo pré-definido no estado de alerta;

2.7.54. Deverá permitir o monitoramento e a notificação de alertas parametrizados através de e-mail, traps SNMP e scripts;

2.7.55. Deverá permitir agendamento de tarefas tais como desligar, mover, criar e ligar máquinas virtuais;

2.7.56. Deverá permitir parar, iniciar, suspender e reiniciar máquinas virtuais;

2.7.57. Deverá permitir o ajuste de uso de CPU e memória por máquina virtual;

2.7.58. Deverá permitir adicionar CPU e memória a uma máquina virtual sem parada de produção;

2.7.59. Deverá permitir adicionar e remover placas de rede e discos a uma máquina virtual sem parada de produção;

2.7.60. Deverá permitir o armazenamento dos dados e estatísticas de monitoração da console central em um SGDB (Sistema de gerenciamento de banco de dados) Oracle ou Microsoft SQL Server;

2.7.61. Deverá permitir a redução da complexidade de gerenciamento, combinando servidores físicos em clusters para maior disponibilidade, e controle de recursos mais flexível;

2.7.62. Deverá permitir a criação de recursos de alta disponibilidade para toda infra-estrutura virtual. No caso de perda de um servidor físico, isto deve significar, apenas, menos recursos e não indisponibilidade de servidores. As máquinas virtuais serão reiniciadas automaticamente, onde houver recursos;

2.7.63. Deverá permitir coletar informações de performance de servidores físicos, analizar e sugerir cenários para a consolidação dos servidores físicos em máquinas virtuais. A consolidação sugerida pode ser feita com servidores físicos existentes ou adicionando novos servidores com suas respectivas configurações de hardware;

2.7.64. Deverá ser capaz de configurar através de interface gráfica a associação de uma ou mais placas de rede a uma máquina virtual, permitindo a distribuição de carga entre as placas de rede e configuração de tolerância a falhas;

2.7.65. Deverá permitir múltiplos snapshots de uma máquina virtual;

2.7.66. Deverá permitir fazer o "Rollback" de snapshot sem precisar parar a máquina virtual;

2.7.67. Deverá possuir API para integração com a console de gerenciamento das máquinas virtuais;

2.7.68. Deverá permitir a integração com a console de gerenciamento através de Web Service;

2.7.69. Deverá permitir a integração com o sistema de diretório Microsoft Active Directory, possibilitando integrar a estrutura de usuários com a hierarquia de segurança dos grupos de servidores e máquinas virtuais, sem precisar alterar o esquema do serviço de diretório;

2.7.70. Deverá possuir funcionalidade para automatização da aplicação de atualizações no sistema operacional utilizado para virtualização;

2.7.71. Deverá permitir gerenciar o acesso à console de administração de forma granular, permitindo definir previamente as ações que cada grupo ou usuário poderão executar;

2.7.72. A console de gerenciamento deverá permitir no mínimo a granularidade de acesso para as seguintes ações:

2.7.72.1. Ligar uma ou mais máquinas virtuais;

2.7.72.2. Desligar uma ou mais máquinas virtuais;

2.7.72.3. Criar máquinas virtuais;

2.7.72.4. Remover máquinas virtuais;

2.7.72.5. Criar templates de máquinas virtuais;

2.7.72.6. Criação de cluster de máquinas virtuais;

2.7.72.7. Adicionar e remover um servidor físico à console de gerenciamento;

2.7.72.8. Criar grupos de permissão e associar a usuários;

2.7.72.9. Criar e apagar alarmes de monitoração.

2.7.73. Deverá permitir a utilização de soluções de segurança de mercado que façam análise e remoção de “malware" (ameaças) na camada do “Hypervisor”, eliminando a necessidade da instalação de agentes em nível de máquina virtual;

2.7.74. Deverá permitir criar ofertas de níveis de serviços de infraestrutura e gerenciar sua performance, capacidade e disponibilidade;

2.7.75. Deverá permitir reduzir o número de silos computacionais, ou ilhas de recursos, consolidando a infraestrutura computacional em pools lógicos isolados;

2.7.76. Deverá permitir criar datacenters virtuais que inclui capacidades de recursos computacionais, storage e rede, possibilitando a completa separação entre o consumo dos serviços de infra-estrutura e a camada de hardware;

2.7.77. Deverá permitir a simplificação da entrega de redes IP no nível da aplicação, e introduzir padrões de implementações de subnet;

2.7.78. Deverá permitir que usuários finais escolham o storage apropriado, de acordo com o nível de serviço (SLA) do seu datacenter;

2.7.79. Deverá permitir que usuários finais consigam de forma autônoma provisionar VMs com Sistemas Operacionais básicos a partir de um catálogo (menu) de opções;

2.7.80. Deverá permitir que os usuários finais consigam criar seus serviços especializados de "infraestrutura como serviço" baseados em imagens padrão providas previamente a partir de um catálogo de serviço;

2.7.81. Deverá permitir, como um usuário final, gerenciar o ciclo de vida de suas próprias aplicações virtuais (vApps) (ligar, desligar, criar, apagar) sem o envolvimento da área de suporte de TI;

2.7.82. Deverá permitir o acesso às VMs através de um navegador web sem a necessidade de uma solução especializada de serviço de terminal;

2.7.83. Deverá permitir o controle da quantidade de recursos computacionais (processador, memória e armazenamento) alocados ao usuário final com o modelo de alocação apropriado ("pagar pelo uso", "alocado" ou "reservado");

2.7.84. Deverá permitir que os usuários finais gerenciem o ciclo de vida de suas aplicações virtuais com a liberação e retomada automática dos recursos;

2.7.85. Deverá permitir a visualização dos recursos consumidos pelos usuários, e os respectivos custos associados com esses recursos, de maneira que seja possível gerenciar efetivamente o comportamento dos usuários finais;

2.7.86. Deverá ser totalmente compatível com a solução de Hypervisor fornecida, permitindo a utilização dos recursos computacionais, funcionalidades e VMs da plataforma sem a necessidade de customização de ferramentas;

2.7.87. Deverá permitir o rápido provisionamento, reduzindo o consumo de storage a partir da clonagem da base da VM em uma VM filha, armazenando apenas as mudanças feitas pela filha e demais dados lidos da base;

2.7.88. A solução deverá suportar os bancos de dados MS SQL Server 2005 ou superiores, e Oracle, versão 10g ou superiores. Caso seja necessário um banco de dados, deve ser fornecido todo o licenciamento necessário para instalação e/ou funcionamento da solução de nuvem privada;

2.7.89. Deverá permitir conexões entre nuvens através de túneis site-to-site IPSEC-VPN;

2.7.90. Deverá permitir a criação de organizações "Multi-Inquilinos": agrupar usuários em organizações que representam qualquer política de grupo como uma unidade de negócio, departamento, empresa filiada ou empresa externa. Cada organização possui seus recursos virtuais isolados, autenticação LDAP independente, políticas de controles específicas bem como catálogo único. Essas funcionalidades permitiem a criação de um ambiente multi-inquilino com múltiplas organizações compartilhando a mesma infra-estrutura;

2.7.91. Deverá permitir a definição de modelos de custos para as máquinas virtuais atendendo a demanda de políticas, hierarquias e necessidades;

2.7.92. Deverá permitir a criação de hierarquias de cobranças customizadas definindo como as máquinas virtuais e os hospedeiros serão associados e compartilhados entre diferentes departamentos, centros de custos ou unidades de negócios;

2.7.93. Deverá permitir criar templates de custos reutilizáveis;

2.7.94. Deverá permitir criar políticas de cobranças flexíveis, tais como: custo fixo, baseado em alocação, baseado em utilização ou a combinação desses;

2.7.95. Deverá permitir definir custos não variáveis possibilitando endereçar a realidade do datacenter, sendo:

2.7.95.1. Custos fixos: adicionar custos fixos à hierarquia contabilizando atributos não computacionais (ex: licenças de software, energia/refrigeração, custos customizados);

2.7.95.2. Fatores de multiplicação (peso): Contabilizar pelo uso de servidores ou storage high-end ou níveis altos de SLA;

2.7.95.3. Custos pontuais: cobrar por custos pontuais como overhead na criação de uma VM;

2.7.95.4. Taxas de excesso: permitir que os usuários utilizem mais do que a capacidade contratada aplicando cobranças diferenciadas;

2.7.95.5. Distribuição de custos: compartilhar custos de uma máquina virtual em diferentes departamentos;

2.7.95.6. Seleção de moeda: permitir selecionar a moeda local ou demais moedas para cobranças globais.

2.7.96. Deverá permitir visibilidade de custos através de análises e relatórios simplificados, sendo:

2.7.96.1. Relatórios de custos: relatórios de resumo e comparação dos custos e utilização dos recursos para um período específico;

2.7.96.2. Templates de relatórios customizados: customização do cabeçalho, rodapé, logo, entre outros;

2.7.96.3. Entrega dos relatórios: arquivar, agendar, enviar por e-mail e exportar relatórios em (word, PDF ou CSV). Visualizar, também, os relatórios através de uma interface web;

2.7.96.4. Relatórios das VMs mais caras: entender os grandes consumidores do datacenter.

2.7.97. Deverá permitir contabilizar consumo de usuários finais no ambiente de nuvem, sendo:

2.7.97.1. Medir recursos gerenciados pela solução de nuvem descrita;

2.7.97.2. Permitir contabilizar consumo de rede, endereços IP públicos e outros serviços (DHCP, NAT, Firewall) gerenciados por essa solução; Permitir visualização imediata das organizações, datacenters virtuais e vApps criadas com a criação automática das hierarquias de custos;

2.7.97.3. Suportar os modelos de gestão de custos da solução permitindo a cobrança dos modos pagar sob demanda, por alocação ou por reserva.

2.7.98. Deverá permitir criar regras e permissões customizadas de acesso;

2.7.99. Deverá usar sistema analítico e dinâmico para detecção de anomalias e problemas de desempenho;

2.7.100. A solução não deverá ser baseada em threshold. Uma vez que eles são muito trabalhosos de se criar e manter;

2.7.101. Deverá ser completamente “data agnostic”, ou seja, deve poder analisar qualquer tipo de dado que seja enviado a ela de forma temporal;

2.7.102. Deverá ter um processo automático de análise e identificação proativa de anomalias no ambiente, e de suas possíveis causas reais, antes que afetem o usuário final;

2.7.103. Deverá possuir dashboards integrados para análise de desempenho, capacidade e configuração do ambiente em tempo real;

2.7.104. Deverá poder fazer a análise de ambientes físicos e virtuais;

2.7.105. Ao analisar ambientes virtuais, a solução deverá considerar peculiaridades do ambiente como ballooning, transparent paging sharing, over commiting e vmotion, para minimizar a ocorrência de falsos positivos;

2.7.106. Deverá correlacionar automaticamente mudanças ocorridas no ambiente com problemas de desempenho ou de capacidade;

2.7.107. Deverá permitir a visualização num único dashboard dos datacenters da organização, dos hosts que os mesmos possuem e das maquinas virtuais, além de mostrar o impacto que uma máquina virtual pode ocasionar em seu host;

2.7.108. Deverá permitir a análise do desempenho e da capacidade de aplicações como um todo, independentemente da quantidade de camadas que as mesmas possuam, sejam elas físicas, virtuais, ou uma mistura de ambas;

2.7.109. Deverá alertar proativamente sobre problemas de desempenho antes que os mesmo ocorram, sem a utilização de thresholds estáticos;

2.7.110. Deverá possuir a característica de aprender o comportamento do ambiente e sua sazonalidade;

2.7.111. Deverá demonstrar de forma gráfica e em tempo real um “health score” das operações de todo o ambiente, e também separado por aplicação, máquina, etc. A solução deverá conseguir demonstrar um “health score” de todo seu ambiente, como também separado por aplicação, maquina, etc. em tempo real das operações da organização de uma forma gráfica para que pessoas não técnicas consigam entender o que está ocorrendo com seus serviços;

2.7.112. A solução deverá possuir um sistema de análise de performance altamente escalável, capaz de processar mais de 10 milhões de métricas;

2.7.113. Deverá ser capaz de contabilizar e de analisar em tempo real todas as anomalias que estão ocorrendo no ambiente;

2.7.114. Deverá ser capaz de demonstrar o estado do ambiente da organização através de gráficos de calor "heat charts”;

2.7.115. Deverá possuir a habilidade de realizar análises do tipo “what-if”, criando-se vários cenários. Na criação desses cenários a solução deve levar em conta todas as features e métricas intrínsecas a um ambiente virtual tais como:

2.7.115.1. Ballooning, transparent page sharing, overcommit,

2.7.115.2. Identificar as VMs que nunca foram ligadas;

2.7.115.3. Identificar quais VMs estão sub ou super dimensionadas e sugerir a configuração ideal para as mesmas;

2.7.115.4. Deverá identificar as VMs com "thin provisioning", "linked clone", "high availability", "DRS" e "Cluster", e usar essas características em sua análise de capacidade;

2.7.116. Deverá ser capaz de projetar no tempo quando o ambiente sofrerá de contenção e qual será a origem da mesma, ex: memória, processamento, disco, rede e storage;

2.7.117. Deverá permitir a realização de análise histórica do uso de recursos;

2.7.118. Serviço de instalação:

2.7.118.1. Deverá realizar a instalação do software em todos os servidores em lâmina contidos neste edital;

2.7.118.2. Deverá realizar a configuração do equipamento com as seguintes configurações mínimas:

2.7.118.2.1. Hostname;

2.7.118.2.2. Endereço IP;

2.7.118.2.3. Configuração de rede redundante;

2.7.118.2.4. Configuração de datastores;

2.7.118.2.5. Configuração de VLANs/Zoning;

2.7.118.2.6. Criação de cluster de alta-disponibilidade;

2.7.118.2.7. Configuração de serviços de nuvem privada:

2.7.118.2.7.1. Configuração de datacenter virtual;

2.7.118.2.7.2. Configuração de sistema de monitorização;

2.7.118.2.7.3. Configuração de 1 (um) máquina virtual para o catalogo de serviços.

2.8 ITEM 08 - Treinamento Nuvem Privada
2.8.1 Deverá ser fornecido “Voucher” treinamento oficial, para uso do item 2.7 deste edital, em centro oficial autorizado pelo fabricante da solução de virtualização para 01 (um) profissional;

2.8.2 O pacote de treinamento deve ser ministrado após a elaboração do projeto de implantação;

2.8.3 Os treinamentos deverão ser ministrados por instrutores, com formação adquirida no fabricante da solução, devidamente certificados por este;

2.8.4 Deverá ser entregue certificados de conclusão do treinamento, devidamente reconhecido pelo fabricante da solução;

2.8.5 O custo com deslocamento, hospedagem e alimentação para o centro de treinamento oficial será de responsabilidade da contratante. 

2.8.6 O conteúdo deverá abranger, no mínimo, os seguintes tópicos:

2.8.6.1 Instalação e configuração de servidores de virtualização;

2.8.6.2 Criação e gestão de máquinas virtuais;

2.8.6.3 Criação e gestão de nuvem privada;

2.8.6.4 Criação e gestão de catalogo de aplicações virtualizadas;

2.9 ITEM 09 - Treinamento em Switches Topo de Rack, Servidores, Storage e Software de Gerenciamento de Lâminas
2.9.1 Deverá ser fornecido treinamento para operação e gerencia da solução adquirida;

2.9.2 O pacote de treinamento deve ser ministrado após a elaboração do projeto de implantação;

2.9.3 Os treinamentos deverão ser ministrados no “site” (in-company) da contratante;

2.9.4 O conteúdo deverá abranger, no mínimo, os seguintes tópicos:

2.9.4.1 Instalação e configuração física dos equipamentos;

2.9.4.2 Instalação, Configuração e Administração dos Softwares de Gerência dos equipamentos e Software de Gerenciamento de Lâminas;

2.9.4.3 Abordar recursos disponíveis para melhor administração automatizada do ambiente.
3. CONDIÇÕES DE ACEITAÇÃO DOS OBJETOS
3.1.1. Após a execução dos serviços em sua totalidade se exigirá da licitante a realização de atividade de avaliação de desempenho dos equipamentos instalados com o objetivo de se demonstrar que não foram gerados impactos negativos no comportamento dos serviços fornecidos para os usuários do UFPEL devido à problemas de funcionamento ou configuração da solução adquirida e implantada, sendo que os resultados obtidos serão validados pela UFPEL;

3.1.2. Os equipamentos e softwares deverão ser entregues no prazo máximo de 30 dias a contar da assinatura do instrumento de contrato nas dependências da UFPEL localizada em Pelotas;

3.1.3. A empresa deverá apresentar documento técnico que comprove a contratação, junto ao respectivo fabricante, da garantia de cada equipamento entregue, devendo ser explicitado o nível de serviço contratado para todos os equipamentos;

3.1.4. Os equipamentos deverão ser industrializados, novos e entregues acondicionados adequadamente em suas embalagens originais devidamente lacradas;

3.1.5. As licenças de softwares deverão ser devidamente reconhecidas e emitidas pelo(s) respectivo(s) fabricante(s), de acordo com suas regras e práticas de licenciamento, devendo ser entregues com a documentação oficial do fabricante;

3.1.6. Todos os componentes da solução deverão, comprovadamente, estar em fase normal de produção/fabricação, não sendo aceitos produtos descontinuados ou fora de linha de produção do(s) fabricante(s);

3.1.7. A solução deverá ser fornecida com todos os acessórios necessários à sua perfeita instalação e funcionamento, incluindo a documentação técnica completa e atualizada, como manuais, guias de instalação e outros pertinentes.

4. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR E/OU CONTRATADO
4.1. Atestados de capacidade técnica da licitante:
4.1.1. A licitante deverá apresentar Atestados de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de Direito Público ou Privado, comprovando que a mesma forneceu produtos de mesma natureza e compatíveis em características, quantidades e prazos de cada item do objeto, atestando, inclusive, o bom desempenho e cumprimento a contento das obrigações contratuais. 
4.1.2. Os atestados poderão ser objetos de diligência a fim de se esclarecer quaisquer dúvidas quanto ao seu conteúdo, inclusive com solicitação dos respectivos contratos que lhe deram origem, visitas ao local, etc;

4.1.3. A licitante deverá ser autorizada pelo(s) respectivo(s) fabricante(s) a comercializar, implementar a prestar suporte à solução oferecida a UFPEL, o que deverá ser comprovado mediante apresentação de declaração especifica para o certame emitida(s) pelo(s) fabricante(s) dos equipamentos ofertados atestando tal condição;

4.1.4. A licitante deverá ser autorizada pelo(s) fabricante(s) dos equipamentos e softwares a comercializar seus produtos em território nacional;

4.1.5. As empresas interessadas poderão realizar visita prévia nas dependências da UFPEL, a fim de mensurar os serviços a serem prestados. O agendamento deverá ser realizado junto ao CPD, através do telefone (53) 3275-7582/ (53)9983-8959; Caso a empresa interessada opte por não realizar a vistoria, firmará declaração na qual dispensa a necessidade de vistoria, assumindo todo e qualquer risco por sua decisão e se comprometendo a prestar fielmente o serviço nos termos de sua proposta e do presente edital;
4.1.6. No caso de a licitante não ser a fabricante dos equipamentos, não será permitida a apresentação de atestado de capacidade técnica do fabricante;

4.1.7. No caso de a licitante não ser a fabricante dos equipamentos, deverá comprovar ser parceiro autorizado para os produtos propostos;

4.1.8. O atestado de capacidade técnica deverá conter as informações necessárias para avaliação da capacidade do licitante, como as constantes do modelo abaixo e, preferencialmente, seguir tal modelo:

	ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa <licitante>, CNPJ <cnpj>, estabelecida à <endereço>, forneceu e presta(ou) garantia para os equipamentos abaixo discriminados:

•   <quantidade> <tipo de equipamento>, <marca>, <modelo>, <prazo de entrega>, <prazo de garantia>;
•   ... 


Declaramos, ainda, que a mesma demonstra capacidade técnica adequada, cumprindo a contento os termos da garantia dos equipamentos, nada constando em seu desabono até a presente data.

<Local>, <data>.

<Nome>

<Cargo>

<Empresa>

<Endereço>

<Telefone>

<Endereço eletrônico>


4.2. Documentação técnica dos equipamentos:
4.2.1. Serão aceitas as seguintes formas de apresentação da documentação a ser entregue pela licitante para comprovação do atendimento de cada um dos requisitos técnicos do objeto deste Termo de Referência:


4.2.2. Catálogos, prospectos, folhetos, manuais e outros documentos emitidos pelo fabricante, em português ou inglês;

4.2.3. Documentação oficial emitida pelo fabricante para os casos em que não seja possível a comprovação das características técnicas por meio dos documentos anteriormente relacionados;

4.2.4. Documentos obtidos pela Internet no site do fabricante do hardware ou do software, com a impressão das páginas, contendo a indicação do endereço URL em que foram obtidos.

4.2.5. Não serão aceitas declarações do fabricante que afirmem que os produtos propostos atendem ao edital;

4.2.6. Não serão aceitos documentos, folhetos, prospectos, impressos de qualquer natureza ou páginas da Internet produzidas com a finalidade específica de possibilitar a qualificação técnica da proposta da licitante, nem será válida a mera indicação do site do fabricante, mas sim o endereço da URL específica que contenha a informação que comprove o atendimento de cada requisito técnico.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Indicar um preposto para o contrato, sendo este o interlocutor da contratada junto a UFPEL para os assuntos relativos ao cumprimento das cláusulas contratuais e para participar de reuniões de acompanhamento, sempre que solicitado por este Regional;

5.2. Responsabilizar-se técnica e administrativamente pelo objeto contratado, não sendo aceito, sob qualquer pretexto, a transferência de responsabilidade a outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros;

5.3. A contratada responderá integralmente por perdas e danos que vier a causar a UFPEL ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

5.4. Fornecer a seus técnicos todas as ferramentas, manuais e instrumentos necessários à execução dos serviços;

5.5. Submeter a relação dos técnicos credenciados a prestarem os serviços, devendo promover, de imediato, as substituições daqueles que, a critério da UFPEL, venham a demonstrar conduta nociva ou incapacidade técnica;

5.6. A UFPEL poderá solicitar a substituição de técnicos cuja operação esteja em desacordo com a melhor técnica vigente, devendo a empresa alocar substituto com grau equivalente ou superior de qualificação técnica;

5.7. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não tem nenhum vínculo empregatício com a UFPEL;

5.8. O fornecedor não poderá cobrar valores adicionais ao valor do contrato, tais como custos de deslocamento, alimentação, transporte, alojamento, trabalho em sábados, domingos, feriados ou em horário noturno, bem como qualquer outro valor adicional.
5.9. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

5.10. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

5.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

5.12. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

5.13. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

5.14. Manter, durante a vigência da contratação, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à Contratante a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;

5.15. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências do UFPel;

5.16. Relatar de imediato a UFPel toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação de serviços;

5.17. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante;
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. Zelar pela segurança dos equipamentos e dos softwares que compõem a solução, evitando o manuseio por pessoas não habilitadas;

6.2. Proporcionar as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços, inclusive permitir o acesso dos técnicos da contratada às dependências da UFPel onde os serviços serão executados;

6.3. Designar servidores como responsáveis, ficando os mesmos encarregados de:

6.4. Realizar a abertura dos chamados de garantia e suporte técnico junto à contratada;

6.5. Acompanhar e fiscalizar, sempre que entender necessário, os técnicos da contratada em suas visitas;

6.6. Relatar, por escrito, com a devida comprovação, as eventuais irregularidades na prestação de serviços;

6.7. Manter atualizados os registros dos equipamentos em manutenção;

6.8. Sustar a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo com o especificado ou por qualquer outro motivo que caracterize a necessidade de tal medida.
6.9. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.10. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.11. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.12. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.13. Solicitar à contratada todas as providências necessárias ao bom andamento do objeto contratado;

6.14. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com o contrato;

6.15. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;

6.16. Notificar a empresa, por escrito, por ocorrência de eventuais irregularidades observadas na execução dos serviços e solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, fixando prazo para tal;

6.17. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
7. GARANTIA E SUPORTE TÉCNICO PARA O HARDWARE
7.1. A garantia a ser fornecida será havida com já inclusa e integrante dos preços ofertados para cada item da proposta, não podendo ser estipulada separadamente, e se assim for feito será motivo de desclassificação da proponente;

7.2. O prazo de garantia e manutenção dos equipamentos fornecidos, compreendendo os defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, acondicionamento, transporte ou desgaste prematuro, envolvendo, obrigatoriamente, a substituição de peças, será de 12 (doze) meses, a contar da data do recebimento definitivo atestado pelo UFPEL;

7.3. A garantia envolve a prestação de suporte técnico e de manutenção dos equipamentos adquiridos no certame licitatório;

7.4. O atendimento a chamados em garantia deverá ser prestado no UFPEL (on-site), não sendo aceita garantia na modalidade “balcão”;

7.5. O atendimento on-site deverá ser efetuado por técnicos da licitante, os quais nesse caso particular deverão ser certificados pelo fabricante dos equipamentos fornecidos, quando se tratar da prestação de suporte técnico e de manutenção de equipamento e software proposto neste edital;

7.6. Caso necessário, a licitante poderá empregar peças e/ou equipamentos de reserva, os quais devem possuir no mínimo características técnicas equivalentes aos que estiverem sendo consertados;

7.7. As peças ou equipamentos, e outros materiais a serem substituídos, devem ser novos e originais. Não serão permitidas peças ou equipamentos de reposição recondicionados, reciclados, remanufaturados, usadas a qualquer título, que estejam disponíveis no mercado;

7.8. O equipamento original defeituoso será encaminhado, sem ônus para o UFPEL, para conserto pela licitante. Se for possível o conserto, a peça original deverá ser devolvida pela licitante em no máximo 30 dias, contados de sua retirada, e a peça de reserva será devolvida;

7.9. Na hipótese da não devolução da peça e/ou equipamento, devidamente consertado, poderão ser aplicadas as penalidades previstas em contrato, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal pela apropriação de bem pertencente ao licitante;

7.10. Em caso da impossibilidade técnica de conserto da peça e/ou equipamento original, a licitante deverá fornecer, em substituição, peça e/ou equipamento novo, o qual deve possuir características técnicas equivalentes ou superiores ao original;

7.11. Não será aceito como substituto definitivo a peça e/ou equipamento instalado provisoriamente sem o expresso consentimento do UFPEL;

7.12. Nos casos em que a correção de um defeito não for adequada, definitiva ou suficiente para o retorno às condições normais de operação, a licitante estará sujeita às penalidades definidas em contrato, devendo, contudo, prosseguir no atendimento até o pleno restabelecimento das condições normais de operação;

7.13. As despesas decorrentes do cumprimento das atividades de manutenção serão de responsabilidade da licitante, inclusive aquelas referentes ao transporte de peças e/ou equipamentos para conserto;

7.14. Os serviços de Suporte e Manutenção deste edital deverão ser realizados em regime 8x5 (8 horas x 5 dias da semana) pelo prazo mínimo de 01 (um) ano;

7.15. O tempo de solução após abertura do chamado técnico deverá ser no máximo de 24 (vinte e quatro) horas úteis;

7.16. O suporte técnico visa à resolução de defeitos apresentados pelo hardware dos equipamentos, atualizações de firmware e software, prevendo, obrigatoriamente, a manutenção e substituição de peças e componentes defeituosos;

7.17. A CONTRATANTE poderá abrir chamados de manutenção diretamente no Fabricante do item sem necessidade de prévia consulta e/ou qualquer liberação por parte da CONTRATADA. Não deve haver limite para aberturas de chamados, sejam de dúvidas/configurações e/ou resolução de problemas de hardware ou software;

7.18. A abertura de chamados poderá ser realizada através de Telefone 0800 do Fabricante, através da página da WEB do Fabricante ou através de endereço de e-mail do Fabricante;

7.19. A abertura de chamados através de telefone 0800 deverá ser realizada em Português inicialmente;

7.20. Deverá ser garantido à CONTRATANTE o pleno acesso ao site do Fabricante dos equipamentos e softwares. Esse acesso deve permitir consultas a quaisquer bases de dados disponíveis para usuários relacionadas aos equipamentos e softwares especificados, além de permitir downloads de quaisquer atualizações de software ou documentação deste produto.

8. GARANTIA E SUPORTE TÉCNICO PARA O SOFTWARE
8.1. Garantia e suporte deverão ser prestados durante o prazo mínimo de 01 (um) ano a contar da assinatura do contrato.

8.2. Atendimento através de canal telefônico gratuito 0800, por meio de endereço WEB, ou outro meio similar, a serem informados quando da assinatura do contrato.

8.3. Os canais de atendimento deverão estar disponíveis 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana.
8.4. Durante o prazo de garantia e suporte a contratada terá direito a acesso as novas versões do software e poderá realizar as atualizações sem custo adicional.
9. DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA

9.1. O prazo de entrega dos da ciência da emissão da Nota de Empenho.

9.2. Os produtos objetos deste Pregão deverão ser entregues e instalados na Coordenadoria de Tecnologia da Informação, Rua Gomes Carneiro, nº 01, Campus Porto, Bloco B, sala 313, CEP 96010-610, Pelotas-RS, salvo se especificado de modo diverso na Nota de Empenho, dentro dos limites territoriais dos municípios de Pelotas e Capão do Leão.

10. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
10.1. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
10.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

10.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
10.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
10.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
11. DA NOTA DE EMPENHO

11.1. Na proposta deverá conter o nome, telefone e e-mail (endereço eletrônico) do Responsável da Empresa pelo recebimento da Nota de Empenho.

12. DA NOTA FISCAL

12.1. Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser fornecido nesta ou em anexo a mesma os dados bancários da Empresa. Deverá ser informado na Nota Fiscal, ainda, a descrição completa e detalhada dos bens, tais como modelo, marca, número de série, tempo de garantia, cor, medidas, entre outros dados que forem considerados essenciais.
12.2. De acordo com o ofício circular nº 11/2010, do Departamento de Finanças e Contabilidade da UFPel, a partir de 01/12/2010 todas as entregas devem vir acompanhadas da NOTA FISCAL ELETRÔNICA (NF-E), em substituição às notas fiscais modelo 1 e 1-A, conforme Protocolo ICMS 42/2009.

13. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

13.1. Consoante art. 5º da IN nº 01/2010 SLTI/MPOG:
13.1.1. Os bens deverão ser preferencialmente acondicionados em embalagens que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

13.1.2. Os bens deverão ser livres de substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva ROHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).
13.2. A comprovação do disposto nos itens acima poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital.

14. DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. Não será admitida a subcontratação total do objeto licitatório.
15. INFORMAÇÕES GERAIS

15.1. A licitante detentora da proposta classificada em primeiro lugar, para ser declarada vencedora, deverá estar cadastrada no SICAF, com a documentação válida, na forma da lei, mediante consulta “on-line”, e deverá, encerrada a etapa de lances, apresentar os documentos a que se refere o Subitem 8.7, deste Edital, por e-mail ou por fac-símile (fax) (preferencialmente via e-mail). O endereço de e-mail é cpl@ufpel.edu.br, o número do telefone para envio de fax é (53) 3921-1396.

15.1.1. O prazo máximo para envio da documentação é de 02 (duas) horas. A documentação original, ou por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) com o original, deverá ser enviada no prazo de até 03 (três) dias úteis, impreterivelmente, para o seguinte endereço: Universidade Federal de Pelotas, Rua Gomes Carneiro, nº 01, Campus Porto, Prédio da Reitoria, Departamento de Material e Patrimônio (DMP) - Licitações, CEP 96010-610. Bairro Centro, Pelotas/RS.
Deverá constar os seguintes dizeres em sua parte externa frontal:

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 093/2013
FIRMA OU DENOMINAÇÃO E CNPJ

PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

RUA GOMES CARNEIRO, 01

BAIRRO CENTRO - PELOTAS

CEP: 96010-610

15.2. Os bens deverão ter garantia de no mínimo de 01 (um) ano, a contar da data de entrega. 

15.3. Os produtos entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante.

15.4. As penalidades contratuais são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.

ANEXO II
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 093/2013

PROCESSO Nº 23110.007220/2013-45
No dia___de_______ de 20__, a Fundação Universidade Federal de Pelotas, situada na Rua Gomes Carneiro nº 01, Pelotas / RS, inscrita no CNPJ sob o nº 92.242.080/0001-00, representada pelo Reitor Mauro Augusto Burkert Del Pino, brasileiro, portador da cédula de Identidade n° 1017488063-SSP/RS, e inscrito no CPF sob o nº 338.089.880-53, residente e domiciliado nesta cidade de Pelotas – RS, nomeado pelo Decreto de 03 de janeiro de 2013, publicado em 04/01/2013 no D.O.U., seção 02, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e dos Decretos nº 5.450, de 31 de maio de 2005, nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 93/2013, RESOLVE registrar o preço ofertado pelo Fornecedor Beneficiário ________________________________, localizado ___________, telefone ____________, inscrito no CNPJ sob o nº ______________________, representado por _______________ conforme quadro abaixo:
	Item
	Descrição
	Quantidade 
	Preço Unitário
	Valor Total

	
	
	(B)
	(A)
	(C) = (A)x(B)

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	TOTAL (R$)
	


Este Registro de Preço tem vigência de 12 (doze) meses contado da data da sua homologação, com eficácia legal após a publicação do seu termo de homologação no sitio Comprasnet, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.
As especificações técnicas constantes no Processo Administrativo Eletrônico em epigrafe integram esta Ata de Registro de Preço, independentemente de transcrição.
Havendo quaisquer divergências entre a tabela acima e a ata gerada no sítio do Comprasnet, prevalecerá esta.
Nos termos do Art.16º do Decreto n.º 7.892/2013, a homologação deste procedimento licitatório não obriga a UFPel a contratar integral ou parcialmente o objeto licitado, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelo representante legal do Fornecedor Beneficiário e pelo representante UFPel, através da assinatura eletrônica constante na termo de homologação. 

Pelotas / RS,_____ de ______________ de 20___. 

 [Razão social da empresa]

Representante legal: [nome completo]

CI:[número e órgão emissor]

CPF:[número]

E-mail (endereço eletrônico)
Instrumento de outorga de poderes:[procuração/contrato social/estatuto social
ANEXO III
Modelo de declaração DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL


A Empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________/_______-____, sediada na cidade de _________________________ Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). _______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________, CPF nº __________________, para fins de habilitação no Pregão Eletrônico 93/2013, DECLARA  expressamente que atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, em conformidade com a Instrução Normativa 01/2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI-MPOG).

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

Local e data.

___________________________________

Assinatura e carimbo

(nome do representante legal)

ANEXO IV
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 93/2013

	DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA


contratação de empresa especializada para FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, SOFTWARE E SERVIÇOS NECESSÁRIOS À IMPLEMENTAÇÃO DE COMPUTAÇÃO EM NUVEM
(Nome da empresa):.................................................................................................................................., 

CNPJ........................................................, sediada (endereço completo), ....................................................................................................................................................................Telefone:...................................................endereço eletrônico: ....................................................,  declara sob as penas da lei, que vistoriou as dependências da UFPEL, a fim de mensurar os serviços a serem prestados, e que conhece as condições em que serão executados os serviços, não sendo admitido, em hipótese alguma, alegações de desconhecimento dos serviços e de dificuldades técnicas não previstas.

Pelotas/RS, ..................de.....................................de 2014.

_________________________________________

Responsável Técnico da Licitante
__________________________________

Representante da UFPel.

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Somente exigido caso não seja realizada a Visita Técnica (Vistoria)

Declaramos, para fins de participação na licitação, modalidade Pregão, na forma eletrônica, Edital n( 93/2013, para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, SOFTWARE E SERVIÇOS NECESSÁRIOS À IMPLEMENTAÇÃO DE COMPUTAÇÃO EM NUVEM, que a Empresa ________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº __________________, com sede na ________________________, nº ______________, na cidade de ____________________________________, representada pelo(a) Sr(a).______________________________________________________, não realizou a visita técnica nas instalações dos locais onde serão executados os serviços. 

Independente deste fato, a empresa declara que tem pleno conhecimento das condições, dimensões e padrões adotados, peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, bem como onde deverão ser feitas as intervenções necessárias à realização de todos os serviços, conforme descrito no edital e seus anexos. Assim, assume, sob as penalidades da Lei, total responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a UFPel.

 
Pelotas, ___ de _______________ de 2014.
_________________________________

Representante Legal da Empresa

Nome Legível:






CPF: _____________________________

ANEXO VI
MINUTA DO CONTRATO

PROCESSO Nº 23110.007220/2013-45
CONTRATO Nº XXXX/XXXX
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, SOFTWARE E SERVIÇOS NECESSÁRIOS À IMPLEMENTAÇÃO DE COMPUTAÇÃO EM NUVEM, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS E A EMPRESA XXXX. 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, com sede na Rua Gomes Carneiro nº 01, Pelotas/RS, inscrito no CNPJ sob o nº 92.242.080/0001-00, neste ato representado pelo seu Reitor, Prof. Mauro Augusto Burkert Del Pino, brasileiro, portador da cédula de Identidade n° 1017488063-SSP/RS, e inscrito no CPF sob o nº 338.089.880-53, residente e domiciliado nesta cidade de Pelotas – RS, nomeado pelo Decreto de 03 de janeiro de 2013, publicado em 04/01/2013 no D.O.U., seção 02,, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e Sr.(a) XXXX, inscrita no CPF nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, denominada CONTRATADA, portador da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº 23110.007220/2013-45, e o resultado final do Pregão Eletrônico n° 093/2013, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, SOFTWARE E SERVIÇOS NECESSÁRIOS À IMPLEMENTAÇÃO DE COMPUTAÇÃO EM NUVEM, visando atender às necessidades da Universidade Federal de Pelotas, conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no termo de referência e no edital e seus anexos.
1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico n° 93/2013, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO

2.1. Os produtos objetos deste Pregão deverão ser entregues no deverão ser entregues e instalados na Coordenadoria de Tecnologia da Informação, Rua Gomes Carneiro, nº 01, Campus Porto, Bloco B, sala 313, CEP 96010-610, Pelotas-RS, salvo se especificado de modo diverso na Nota de Empenho, dentro dos limites territoriais dos municípios de Pelotas e Capão do Leão.
2.1.1. O prazo de execução dos serviços terá início a partir da assinatura do Contrato.
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1. A CONTRATADA, além de cumprir todas as cláusulas presentes neste contrato, edital e Termo de Referência, obriga-se a fornecer todos os instrumentos necessários para a perfeita execução dos serviços e demais atividades correlatas, além de: 

3.1.1.
Indicar um preposto para o contrato, sendo este o interlocutor da contratada junto a UFPEL para os assuntos relativos ao cumprimento das cláusulas contratuais e para participar de reuniões de acompanhamento, sempre que solicitado por este Regional;

3.1.2.
Responsabilizar-se técnica e administrativamente pelo objeto contratado, não sendo aceito, sob qualquer pretexto, a transferência de responsabilidade a outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros;

3.1.3.
A contratada responderá integralmente por perdas e danos que vier a causar a UFPEL ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

3.1.4.
Fornecer a seus técnicos todas as ferramentas, manuais e instrumentos necessários à execução dos serviços;

3.1.5.
Submeter a relação dos técnicos credenciados a prestarem os serviços, devendo promover, de imediato, as substituições daqueles que, a critério da UFPEL, venham a demonstrar conduta nociva ou incapacidade técnica;

3.1.6.
A UFPEL poderá solicitar a substituição de técnicos cuja operação esteja em desacordo com a melhor técnica vigente, devendo a empresa alocar substituto com grau equivalente ou superior de qualificação técnica;

3.1.7.
Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não tem nenhum vínculo empregatício com a UFPEL;

3.1.8.
O fornecedor não poderá cobrar valores adicionais ao valor do contrato, tais como custos de deslocamento, alimentação, transporte, alojamento, trabalho em sábados, domingos, feriados ou em horário noturno, bem como qualquer outro valor adicional.

3.1.9.
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

3.1.10. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

3.1.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

3.1.12. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

3.1.13. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

3.1.14. Manter, durante a vigência da contratação, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à Contratante a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;

3.1.15. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências do UFPel;

3.1.16. Relatar de imediato a UFPel toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação de serviços;

3.1.17. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante;

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO

4.1. A licitante vencedora fornecerá EQUIPAMENTOS, SOFTWARE E SERVIÇOS NECESSÁRIOS À IMPLEMENTAÇÃO DE COMPUTAÇÃO EM NUVEM, conforme pedido 13/2013 da Coordenadoria de Tecnologia da Informação, de acordo com as especificações e quantidades abaixo relacionadas:
	Lote

01 
	Item
	Quanti-dade
	Unidade de Medida
	Descrição
	Valor unitário estimado

	
	01
	04
	Unidade
	Switch topo de rack, conforme descrição detalhada no item 2 do termo de referência.
	R$ 142.310,89

	
	02
	02
	Unidade
	Chassi para servidor em lâmina, conforme descrição detalhada no item 2 do termo de referência.
	R$ 87.376,35

	
	03
	12
	Unidade
	Servidor em lâmina (blade), conforme descrição detalhada no item 2 do termo de referência.
	R$ 84.300,79

	
	04
	02
	Unidade
	Software de gerenciamento para servidores em lâmina, conforme descrição detalhada no item 2 do termo de referência.
	R$ 66.666,67

	
	05
	02
	Unidade
	Sistema de armazenamento externo (storage), conforme descrição detalhada no item 2 do termo de referência.
	R$ 286.041,76

	
	06
	02
	Unidade
	Rack 42 polegadas,  conforme descrição detalhada no item 2 do termo de referência.
	R$ 8.500,00

	
	07
	24
	Unidade
	Software de virtualização, licença por socket (processador físico, conforme descrição detalhada no item 2 do termo de referência.
	R$ 47.189,10

	
	08
	10
	Unidade
	Treinamento oficial software de virtualização, conforme descrição detalhada no item 2 do termo de referência.
	R$ 18.366,00

	
	09
	10
	Unidade
	Treinamento da solução de servidores e storage, conforme descrição detalhada no item 2 do termo de referência.
	R$ 8.496,00


5. CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

6.1.
Zelar pela segurança dos equipamentos e dos softwares que compõem a solução, evitando o manuseio por pessoas não habilitadas;

6.2.
Proporcionar as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços, inclusive permitir o acesso dos técnicos da contratada às dependências da UFPel onde os serviços serão executados;

6.3.
Designar servidores como responsáveis, ficando os mesmos encarregados de:

6.4.
Realizar a abertura dos chamados de garantia e suporte técnico junto à contratada;

6.5.
Acompanhar e fiscalizar, sempre que entender necessário, os técnicos da contratada em suas visitas;

6.6.
Relatar, por escrito, com a devida comprovação, as eventuais irregularidades na prestação de serviços;

6.7.
Manter atualizados os registros dos equipamentos em manutenção;

6.8.
Sustar a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo com o especificado ou por qualquer outro motivo que caracterize a necessidade de tal medida.

6.9.
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.10.
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.11.
Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.12.
Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.13.
Solicitar à contratada todas as providências necessárias ao bom andamento do objeto contratado;

6.14.
Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com o contrato;

6.15.
Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;

6.16.
Notificar a empresa, por escrito, por ocorrência de eventuais irregularidades observadas na execução dos serviços e solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, fixando prazo para tal;

6.17.
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. O valor mensal da contratação é de R$................. (valor por extenso), perfazendo o valor total de R$................. (valor por extenso).

7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

7.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
Gestão/Unidade: 154140
Fonte: ______________
Programa de Trabalho: ______________
Elemento de Despesa: ________________
PI: _____________________
Nota de Empenho: 2014NE_______
7.3. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subseqüente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA CONTRATUAL

8.1. Será exigida a prestação de garantia pela CONTRATADA, como condição para a assinatura do contrato, no percentual de 1% (um por cento) do valor total do contrato, em uma das seguintes modalidades:

8.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

8.1.2. Seguro-garantia; ou

8.1.3. Fiança bancária.

8.2. Será exigida garantia adicional, caso configurada a hipótese prevista do § 2º do artigo 48 da Lei nº 8.666, de 1993;
8.3. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições;

8.4. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela CONTRATANTE, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da CONTRATADA, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 02 (dois) dias úteis contados da data em que tiver sido notificada;

8.5. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da CONTRATADA, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à CONTRATANTE.
9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA

9.1. A vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, até o limite legal, e obedecendo o disposto no inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93. 

9.1.1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

9.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.

10. CLÁUSULA DEZ - DO PAGAMENTO

10.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada. 

10.2. O recibo será emitido pela CONTRATADA de acordo com os seguintes procedimentos:

10.2.1. Ao final de cada mês da execução contratual, a CONTRATADA apresentará um relatório prévio dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada;

10.2.2. A CONTRATANTE terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data da apresentação do recibo, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do serviço relatado pela CONTRATADA.

10.3. O pagamento somente será efetuado após a conferência do “atesto” pelo servidor competente (Fiscal) do recibo apresentado pela Contratada, quitação de encargos sociais e encargos incidentes, e da verificação da perfeição técnica do trabalho realizado.

10.3.1. O “atesto” do recibo fica condicionado à verificação da sua conformidade apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente executados, bem como às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:

10.3.1.1. Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês do último recibo vencido;

10.3.1.2. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993; e

10.3.1.3. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes ao último recibo que tenha sido paga pela Administração.

10.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.5. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

10.6. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991.

10.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável;

10.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

10.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

10.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

10.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

11. CLÁUSULA ONZE - DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, para este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme detalhado no Termo de Referência.

11.1.1. A fiscalização será exercida pela servidora Amanda Argou Cardozo, SIAPE 1578065.

11.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados.

11.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.

11.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito.

12. CLÁUSULA DOZE - DAS ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

13. CLÁUSULA TREZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. As penalidades contratuais são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.

13.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

13.2.1 não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;

13.2.2. apresentar documentação falsa;

13.2.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

13.2.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.2.5. não mantiver a proposta;

13.2.6. comportar-se de modo inidôneo;

13.2.7. cometer fraude fiscal;

13.3. A licitante vencedora incorrerá em atraso na entrega do objeto licitado, se não fornecer o produto a partir do 1º (primeiro) dia após o prazo estipulado no item 20.11 do Edital.

13.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

13.4.1. advertência;

13.4.2. multa de até 10% (dez por cento), do valor do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição pactuada;

13.4.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a UFPel pelo prazo de até dois anos;

13.4.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93.

13.4.5. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

13.5. A multa de que trata o subitem 13.4.2 será aplicada da seguinte maneira, com base no valor do empenho:

13.5.1. 2% (dois por cento) para atraso de até 09 (nove) dias;

13.5.2. 5% (cinco por cento) para atraso de 10 (dez) a 29 (vinte e nove) dias;

13.5.3. 10% (dez por cento) a partir do 30º dia de atraso.

13.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.

13.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

13.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

14. CLÁUSULA QUATORZE - MEDIDAS ACAUTELADORAS

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

15. CLÁUSULA QUINZE - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

15.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993: 
15.1.1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

15.1.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações do termo de referência, projetos e prazos; 

15.1.3. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

15.1.4. o atraso injustificado no início do serviço; 

15.1.5. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

15.1.6. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato; 

15.1.7. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

15.1.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

15.1.9. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

15.1.10. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

15.1.11. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato; 

15.1.12. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

15.1.13. a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

15.1.14. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

15.1.15. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

15.1.16. a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, nos prazos contratuais; 

15.1.17. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 

15.1.18. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

15.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

15.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

15.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 15.1.1 a 15.1.12, 15.1.17 e 15.1.18 desta cláusula; 

15.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;

15.3.3. judicial, nos termos da legislação.

15.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

15.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos 15.1.12 a 15.1.17 desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

15.5.1. devolução da garantia;

15.5.2. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

15.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

16. CLÁUSULA DEZESSEIS – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

16.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à CONTRATADA apresentar comunicação escrita informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório.

16.1.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

16.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

16.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.

16.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.
16.3. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 30 (trinta) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato.

16.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do prazo.
16.3.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

17. CLÁUSULA DEZESSETE – DAS VEDAÇÕES

17.1. É vedado à CONTRATADA:

17.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

17.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

18. CLÁUSULA DEZOITO - DOS CASOS OMISSOS

18.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar nº 123, de 2006, na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e na Lei nº 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

19. CLÁUSULA DEZENOVE - DA PUBLICAÇÃO

19.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

20. CLÁUSULA VINTE - DO FORO

20.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Pelotas - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Pelotas, XX de XXXX de 2014. 

_________________________________

Pela CONTRATANTE

_________________________________

Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

_________________________________

Nome:

CPF n°:

Identidade n°:

_________________________________
Nome:

CPF n°:

Identidade n°: 
�EMBED Unknown���





�EMBED Unknown���
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